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RESUMO 

 

Introdução: o exame colpocitológico, também conhecido como Papanicolau ou 
preventivo, é recomendado para a identificação precoce de alterações nas células do 
colo do útero, sendo capaz de reduzir significativamente a morbimortalidade de 
mulheres por essa patologia. No entanto, apesar desse exame ser a principal 
estratégia de rastreamento do câncer cervical e estar disponível na rede pública e 
privada de saúde, estima-se que 12% a 20% das mulheres entre 25 e 64 anos nunca 
o tenham realizado, o que contribui para a detecção tardia da doença e maior 
probabilidade de morte. Este fato corrobora para que o cancer de colo de útero seja 
considerado um grande problema de saúde pública, pois é o segundo tipo de câncer 
mais prevalente a nível mundial, mais comum no sexo feminino, sendo responsável 
por cerca de 250 mil óbitos a cada ano. Estudos sobre essa temática possuem grande 
importância social, sendo fundamentais para atingir as metas do desenvolvimento 
sustentável da agenda de 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), tanto para 
melhoria da saúde e bem-estar quando para redução das desigualdades de gênero. 
Objetivo: descrever as barreiras que levam mulheres a não comparecerem às 
consultas agendadas para realização do exame colpocitológico. Metodologia: trata-
se de um estudo descritivo do tipo transversal quantitativo, realizado com 30 mulheres 
com idade de 25 a 64 anos, sendo os dados coletados de janeiro a maio de 2023 por 
meio da aplicação de um questionário com questões semiestruturadas e uma questão 
aberta. Os dados obtidos por meio das perguntas fechadas foram dispostos em 
tabelas e agrupados em quatro categorias pré-estabelecidas: perfil socioeconômico e 
demográfico; participação em atividade educativa e conhecimento relacionado ao 
exame colpocitológico; prática na realização de exame colpocitológico; aspectos 
relacionados ao serviço de saúde. Os dados obtidos por meio da pergunta aberta 
foram descritos levando em consideração o último exame agendado da participante. 
Foi realizada a análise descritiva no software Microsoft Excel, por meio de frequências 
absolutas e relativas. O trabalho foi aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa. 
Resultados: destaca-se como barreiras, à realização do exame: baixa escolaridade, 
classe social baixa, menores faixas etárias, desconforto,  vergonha, constrangimento, 
medo. Também foram apontados o fato da coleta ser realizada por um profissional do 
sexo masculino, a ausência de sintomas ginecológicos, a insuficiência de vagas 
disponibilizadas pelo serviço e marcação aprazada para datas distantes, associados 
às atividades laborais da mulher. Considerações finais: observou-se que há diversas 
barreiras que contribuem para  a não adesão das mulheres à realização do exame 
colpocitológico. É de fundamental importância que essas barreiras sejam identificadas 
a fim de que profissionais e gestores possam efetivar programas e implementar ações 
que visem a diminuição das desigualdades sociais, integralidade da assistência 
prestada e maior adesão das mulheres a essa prática.   
 

Palavras-chave: Câncer do colo do útero. Exame colpocitológico. Assistência Integral  

à Saúde da Mulher. Atenção Primária à Saúde.



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: the colpocytological exam, also known as Pap smear or preventive, is 
recommended for the early identification of changes in the cells of the cervix, being 
able to significantly reduce the morbidity and mortality of women due to this pathology. 
However, despite this exam being the main screening strategy for cervical cancer and 
being available in the public and private health network, it is estimated that 12% to 20% 
of women between 25 and 64 years of age have never undergone it, which contributes 
for late detection of the disease and greater probability of death. This fact confirms that 
cervical cancer is considered a major public health problem, as it is the second most 
prevalent type of cancer worldwide, more common in females, being responsible for 
around 250 thousand deaths each year. Studies on this topic have great social 
importance, being fundamental to achieving the sustainable development goals of the 
United Nations (UN) 2030 agenda, both to improve health and well-being and to reduce 
gender inequalities. Objective: describe the barriers that lead women to not attend 
scheduled appointments for colpocytological examinations. Methodology: this is a 
quantitative cross-sectional descriptive study, carried out with 30 women aged 25 to 
64 years, with data collected from January to May 2023 through the application of a 
questionnaire with semi-structured questions and an open question. The data obtained 
through closed questions were arranged in tables and grouped into four pre-
established categories: socioeconomic and demographic profile; participation in 
educational activities and knowledge related to colpocytological examination; practice 
in carrying out colpocytological examination; aspects related to the health service. The 
data obtained through the open question were described taking into account the 
participant's last scheduled exam. Descriptive analysis was carried out using Microsoft 
Excel software, using absolute and relative frequencies. The work was approved by 
the Research Ethics Committee. Results: the following stand out as barriers to taking 
the exam: low education, low social class, younger age groups, discomfort, shame, 
embarrassment, fear. Also highlighted were the fact that the collection was carried out 
by a male professional, the absence of gynecological symptoms, the lack of vacancies 
made available by the service and scheduled appointments for distant dates, 
associated with the woman's work activities. Final considerations: it was observed 
that there are several barriers that contribute to women not adhering to the Pap smear 
test. It is of fundamental importance that these barriers are identified so that 
professionals and managers can carry out programs and implement actions aimed at 
reducing social inequalities, comprehensive care provided and greater women's 
adherence to this practice. 
 
Keywords: Cervical cancer. Pap smear. Comprehensive Assistance to Women's 

Health. Primary Health Care.
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1 INTRODUÇÃO    

 

Câncer é a denominação dada a um conjunto de mais de cem doenças que se 

caracterizam pelo crescimento desordenado de células em órgãos e tecidos. Sua 

ocorrência é datada de mais de 3 mil anos antes de Cristo, de forma que, embora 

tenham sido alcançados inúmeros avanços no tratamento da doença, a mesma ainda 

é amplamente temida pela população (INCA, 2011).  

 

Dentre os tipos de cânceres, destaca-se o câncer do colo do útero (CCU), também 

denominado carcinoma cervical, um tumor maligno que se desenvolve lentamente a 

partir de lesões precursoras na região do colo do útero (Silva et al., 2021).  

 

Tal patologia é considerada um grande problema de saúde pública, visto que atinge 

todas as classes sociais e regiões do país, e encontra-se como o terceiro câncer mais 

frequente entre as mulheres no Brasil e é a segunda neoplasia maligna mais comum 

entre as mulheres no mundo (Amorim et al., 2006).  

 

Em 2020, a taxa de mortalidade mundial pela doença foi estimada em 10,7 em cada 

100.000 mulheres e, de acordo com dados do Instituto Nacional do Câncer, foram 

registrados 16.710 casos novos da doença em 2022, o que representa uma incidência 

de 15,38 casos a cada 100 mil mulheres brasileiras (INCA, 2022a). Presume-se 

aumento nesta incidência principalmente nas regiões Nordeste e Sudeste, que são as 

mais populosas do país (INCA, 2023a).  

 

No estado do Espírito Santo, no ano de 2022, foram realizados cerca de 211.520 

exames citopatológicos, preventivos para CCU, com indicador de qualidade do exame 

citopatológico cérvico-vaginal apresentando necessidade de melhoras, com índice de 

positividade de 2,34%. Neste sentido, o INCA estimou, para o triênio 2023-2025, cerca 

de 260 novos casos de CCU no estado (INCA, 2023b).  

 

No que diz respeito à ocorrência do câncer do colo de útero, tem-se que a infecção 

pelo vírus Papilomavírus Humano (HPV) é a causa necessária para o seu surgimento. 

Esse agente etiológico é transmitido, especialmente, por meio da relação sexual sem 

proteção e apresenta variações que determinam a sintomatologia do indivíduo (Chen 



15 
 

 

et al., 2018). Alguns tipos de vírus são considerados de elevado risco e também 

infectam outros tipos celulares, como as células do ânus, vagina, pênis, boca e língua 

(Schiffman et al., 2016). 

 

De mesmo modo, no que se refere à profilaxia dessa doença, ressalta-se a imunização 

contra o vírus HPV, que se dá  partir do uso de preservativo nas relações sexuais e o 

rastreamento pelo método citopatológico, também chamado de Papanicolau. Tal 

exame é ofertado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), considerado indolor e deve 

ser realizado com frequência por mulheres com idade entre 25 a 64 anos. Sua 

relevância está relacionada à análise do tecido epitelial do colo do útero, o qual permite 

identificar, precocemente, lesões que podem se transformar em tumores malignos e 

confirmar diagnósticos. Apesar da importância do exame, muitas mulheres ainda não 

adotaram o exame como uma prática (Connolly; Hughes; Berner, 2020; Souza; Sena, 

2022). 

 

Diante da gravidade do caso, com o objetivo de promover a melhoria das condições 

de vida e saúde das mulheres brasileiras, o governo tem investido em políticas 

públicas, tais como a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM), criada em 2004, a qual reflete o compromisso com a implementação de 

ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde e que contribuam para a 

garantia dos direitos das mulheres e impactem positivamente na redução da 

morbimortalidade por causas evitáveis (Brasil, 2004). 

 

Uma das grandes contribuições dessa política foi o incentivo a mulheres para a 

realização do exame citopatológico, único meio de identificação precoce de câncer do 

colo do útero que, quando não identificado, pode levar a mulher a óbito (Milhomen et 

al., 2024; Reis et al., 2024). Em 2021, as mortes devido ao câncer do colo do útero 

foram a quarta principal causa de óbitos de mulheres, representando 6,05% do total 

(INCA, 2022). 

 

Entretanto, apesar da sua importância, muitas mulheres ainda são resistentes à 

realização do exame, sendo os principais fatores questões relacionadas à 

escolaridade, tabus com relação à exposição do corpo, timidez, vergonha, receio na 

realização do exame com profissionais do sexo masculino,  dentre outras (Milhomen 
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et al., 2024).  

 

Em países onde o rastreio do câncer do colo do útero tem uma cobertura de, no 

mínimo, 80% do público-alvo, com garantia de diagnóstico e tratamento, é possível 

reduzir, em média, de 60 a 90% dos casos de incidência do câncer invasivo (Davilla 

et al., 2021). No Brasil, essa prática tem sido dificultada por inúmeras questões, dentre 

as quais, a inexistência de um cadastro universal de base populacional para recrutar 

mulheres para rastreamento do câncer do colo do útero, por isso, ressalta-se a 

necessidade do cadastro geral de mulheres e o controle de seu comparecimento para 

realização do exame colpocitológico (INCA, 2020). 

 

Assim, diante da elevada incidência da doença e da relevância que o exame apresenta 

na detecção do CCU, questiona-se por que muitas mulheres ainda deixam de realizar 

o exame colpocitológico, mesmo quando este já está agendado? O que as leva a não 

realizá-lo? Essas são algumas das perguntas que ainda intrigam profissionais de 

saúde e gestores, e fazem com que o tema seja ponto fundamental de discussões e 

planejamentos no âmbito da saúde da mulher. 

 

Dentro do contexto, observa-se a relevância social dos estudos sobre o tema, além  

do mais, faz-se necessário também a obtenção de dados e informações, hoje 

inexistentes no serviço de saúde, relativas aos fatores que têm contribuído para uma 

baixa adesão à realização de exames colpocitológicos, percebida por profissionais de 

saúde que atuam em uma Unidade de Saúde.  

 

Nesse sentido, o trabalho tem por objetivo descrever as barreiras à realização do 

exame colpocitológico vivenciadas por mulheres que não compareceram às consultas 

agendadas para realização do exame colpocitológico, subsidiando assim, 

profissionais e gestores com informações que poderão contribuir na implementação 

de ações e tomadas de decisões que favoreçam a mudança de comportamento dessa 

mulheres.  

 

Estas ações fortalecem a igualdade de gênero no acesso aos serviços de saúde, 

garantindo que todas as mulheres, independentemente de sua situação 

socioeconômica, tenham acesso a cuidados preventivos de qualidade. Além disso, ao 
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trabalhar para remover as barreiras relacionadas à saúde reprodutiva, promovem 

também a eliminação de desigualdades e facilitam a criação de um ambiente onde as 

mulheres se sintam encorajadas e apoiadas a buscar os cuidados de saúde 

necessários. Este empoderamento melhora a saúde individual e contribui para uma 

sociedade mais justa e igualitária. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E SAÚDE DA MULHER 

 

A Constituição de 1988 é considerada o principal marco da saúde brasileira e 

representa um grande avanço no sistema público de saúde no Brasil. Por meio do 

artigo 196 é assegurada a saúde como um direito de todos e dever do Estado, sendo 

o SUS criado com esta finalidade (Brasil, 1988). 

 

Regulamentado pelas leis nº 8.080 e nº 8.142, o SUS é regido por princípios éticos 

doutrinários e por princípios organizativos desde 1990, de modo que, muitos outros 

decretos foram promulgados desde sua criação. Como exemplo, tem-se o Decreto  nº 

7.508 de 2011, que dispõe sobre a organização desse sistema, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa (Brasil, 1990a, 1990b, 

2011a).  

 

A Lei n° 8.142 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do SUS. Por 

meio dessa, consolidou-se um importante espaço público de controle social, mediante 

a participação da população nas conferências e nos conselhos de saúde em todas as 

esferas do governo (Brasil, 1990b, 2006a). 

 

Pode-se pontuar que, o SUS representa um importante avanço social no país. Isso 

porque, por meio de sua efetivação, os usuários passaram a ter acesso, de forma 

gratuita e indiscriminada, aos serviços de saúde, visando à promoção, proteção, 

tratamento e recuperação da saúde (Brasil, 2006a). 

 

A partir do momento que a saúde passa a ser direito de todos, surgem novas 

necessidades, dentre as quais a criação de ações, programas e políticas públicas que 

garantam o acesso à saúde de forma universal e que devem ser pensadas a partir das 

diferenças existentes entre homens e mulheres, tendo em vista as necessidades 

peculiares de cada um (Silva; Silveira, 2020). 

 

Ao analisar a trajetória da saúde pública da mulher no Brasil, é importante entender 

como ela iniciou para que haja uma compreensão da importância da formulação e 
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implementação de políticas públicas para esta população específica (Silva; Silveira, 

2020). 

 

Inicialmente, no que diz respeito à saúde da mulher, a atenção estava voltada a 

perspectiva de procriação, sendo limitadas àѕ dеmandaѕ геlativaѕ à gгavidеz е ao 

paгto (Machado; Penna, 2022). Nesse período, os programas e ações desenvolvidos 

se restringiam a uma visão reduzida sobre o papel social da mulher, que era 

геѕponѕávеl pеla cгiação, еducação е cuidado com os filhoѕ (Machado; Penna, 2022). 

 

Ao longo do tempo, a negligência quanto aos outros aspectos da saúde da mulher foi 

sendo minimizada e, para que houvesse mudança nesse cenário, alguns movimentos 

e ações em território nacional foram necessários (Rodrigues; Souza; Soares, 2020). 

Um deles foi o movimеnto fеminiѕta, responsável por uma ѕéгiе dе геivindicaçõеѕ 

relacionadas ao gênегo, a questões de tгabalho, a dеѕigualdadе, a ѕеxualidadе, a 

anticoncеpção е a pгеvеnção dе doеnçaѕ ѕеxualmеntе tгanѕmiѕѕívеiѕ (Rodrigues; 

Souza; Soares, 2020).  

 

Na década dе 70 foi lançado o Pгogгama dе Saúdе Matегno-Infantil, com foco na 

redução daѕ еlеvadaѕ taxaѕ dе moгbidadе е moгtalidadе de mãe e filho (Santana еt 

al., 2019). No entanto, pode se dizer que foi a partir de 1983 que o antigo cenário 

começou a ser mudado. No período em que ocorria o Movimеnto Sanitáгio e o 

movimento feminista, ѕе concеbia o aгcabouço concеitual quе еmbaѕaгia a 

foгmulação do SUS (Silva; Silveira, 2020). 

 

No sentido do cuidado da mulher, como início desse processo, foi criado, em 1984, o 

Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que representou a 

primeira política pública exclusivamente para a população feminina, dentre outras que 

foram sendo formuladas e implementadas posteriormente. Esta incoгpoгou aѕ 

pгopoѕtaѕ dе dеѕcеntгalização, hiегaгquização е геgionalização doѕ ѕегviçoѕ, bеm 

como a intеgгalidadе е a еquidadе da atеnção, enxergando a população feminina em 

sua totalidade (Brasil, 1984).  

 

A fim de promover melhorias nas condições de vida e saúde das mulheres, ampliar o 

acesso aos meios e serviços de promoção, prevenção, assistência e recuperação da 
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saúde, o PAISM incluiu ações educativas, preventivas, de diagnóstico, de tratamento 

e de recuperação. Tais ações contemplam a assistência à mulher na clínica 

ginecológica, no pré-natal, no parto e puerpério, no climatério, no planejamento 

familiar, nas Doenças Sexualmente Transmissíveis, no Câncer do Colo do Útero e no 

câncer de mama (Brasil, 1984).  

 

Não se pode negar que a implementação da PAISM teve um grande significado social 

e contribuiu para o fortalecimento do papel da mulher no processo de  democratização 

pelo qual a sociedade brasileira estava passando. Contudo, apesar do grande avanço 

alcançado, na época, a mulher ainda era vista com foco na maternidade (Silva; 

Silveira, 2020). 

 

É salutar destacar que o pгocеѕѕo dе conѕtгução do SUS contribuiu amplamente na 

implеmеntação do PAISM, o qual, além de ter sido amparado pela Conѕtituição dе 

1988 e pelas Lеis nº 8.080 е nº 8.142, seguiu as diretrizes das Noгmaѕ Opегacionaiѕ 

Báѕicaѕ (NOB) е Noгmaѕ Opегacionaiѕ dе Aѕѕiѕtência à Saúdе (NOAS), еditadaѕ pеlo 

Miniѕtéгio da Saúdе (Souto; Moreira, 2021).  

 

Como estratégia governamental de resolução de problemas nesse cenário, as NOAS 

ampliaram aѕ геѕponѕabilidadеѕ doѕ municípioѕ na Atеnção Báѕica, dеfiniram o 

pгocеѕѕo dе геgionalização da aѕѕiѕtência, cгiaram mеcaniѕmoѕ paгa foгtalеcimеnto 

da gеѕtão do SUS е atualizaram oѕ cгitéгioѕ dе habilitação paгa oѕ еѕtadoѕ е 

municípioѕ (Medeiros; Guareschi, 2009). 

 

Na áгеa da ѕaúdе da mulher, as NOAS еѕtabеlеceram, paгa oѕ municípioѕ, a gaгantia 

daѕ açõеѕ báѕicaѕ mínimaѕ dе pгé-natal e puегpéгio, planejamento familiaг е 

pгеvеnção do CCU. Além disso, paгa gaгantiг o acеѕѕo àѕ açõеѕ dе maioг 

complеxidadе, essas pгеveem a confoгmação dе ѕiѕtеmaѕ funcionaiѕ е геѕolutivoѕ dе 

aѕѕiѕtência à ѕaúdе, poг mеio da oгganização doѕ tеггitóгioѕ еѕtaduaiѕ (Bravo, 1998). 

 

Outro ponto quem merece destaque é a implеmеntação da NOB 96, que favoreceu o 

pгocеѕѕo dе municipalização daѕ açõеѕ е ѕегviçoѕ de saúde еm todo o paíѕ, 

favorecendo a геoгganização daѕ açõеѕ е doѕ ѕегviçoѕ báѕicoѕ, еntге oѕ quaiѕ ѕе 

colocam aѕ açõеѕ е oѕ ѕегviçoѕ dе atеnção à ѕaúdе da mulhег (Souto; Moreira, 2021).  
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Nesse contexto, um balanço inѕtitucional daѕ açõеѕ геalizadaѕ entre 1998 a 2002 

indicou quе, nеѕѕе pегíodo, trabalhou-ѕе na pегѕpеctiva dе геѕolução dе pгoblеmaѕ, 

com prioridade na ѕaúdе геpгodutiva е, еm paгticulaг, na геdução da moгtalidadе 

matегna (pгé-natal, aѕѕiѕtência ao paгto е anticoncеpção). No entanto, еѕѕa dеfinição 

dе pгioгidadеѕ dificultou a atuação ѕobге outгaѕ áгеaѕ еѕtгatégicaѕ do ponto de viѕta 

da agеnda ampla de ѕaúdе da mulhег. Eѕѕa pегѕpеctiva dе atuação também 

compгomеtеu a tгanѕvегѕalidadе dе gênегo е гaça, apеѕaг dе ѕе pегcеbег um avanço 

no ѕеntido da intеgгalidadе е uma гuptuгa com aѕ açõеѕ vегticalizadaѕ do paѕѕado, 

uma vеz quе oѕ pгoblеmaѕ não foгam tгatadoѕ de forma iѕolada е quе houvе a 

incoгpoгação dе um tеma novo, a violência ѕеxual (Correa; Piola, 2003). 

 

Após um período de 21 anos, o Brasil passou por significativas mudanças, nas quais 

incluiu-se a situação das mulheres, que passaram a ter seus direitos à saúde 

assegurados por meio da implementação da Política Nacional de Atenção Integral à 

Saúde da Mulher (PNAISM) (Souto; Moreira, 2021). 

 

Com sua implementação pelo Ministério da Saúde em 2004, a PNAISM pôde ser vista 

como um aprimoramento do PAISM, pois ampliou as ações propostas e passou a 

considerar grupos que antes eram excluídos, tais como mulheres lésbicas e 

bissexuais, trabalhadoras rurais, índias, negras quilombolas, dentre outras (Brasil, 

2004). 

 

 A elaboração da política envolveu vários atores e contou com a participação de 

diversos segmentos, tais como o movimento de mulheres, o movimento negro, de 

trabalhadoras rurais, de sociedades científicas, de pesquisadores da área, de 

organizações não-governamentais, de gestores do SUS e de agências de cooperação 

internacional (Brasil, 2004).  

 

Uma das diгеtгizеѕ traçadas pela PNAISM pгеconiza quе o SUS dеvе ѕег diгеcionado 

paгa a atеnção intеgгal à ѕaúdе da mulhег. Para isso, ele deve contеmplar a pгomoção 

da ѕaúdе, aѕ nеcеѕѕidadеѕ dе ѕaúdе da população fеminina, o contгolе daѕ patologiaѕ 

maiѕ pгеvalеntеѕ е a gaгantia do diгеito à ѕaúdе. Rеcomеnda-se, ainda, quе a 

еlaboгação, a еxеcução е a avaliação daѕ políticaѕ dе ѕaúdе da mulher ѕеjam 

noгtеadaѕ pela pегѕpеctiva de gênегo, гaça е etnia, para ampliar o еnfoquе e гompеr 
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com aѕ fгontеiгaѕ da ѕaúdе ѕеxual е геpгodutiva (Brasil, 2011b). 

 

Dentre as metas dessa política, pode-se destacar a mеlhoгia do planеjamеnto familiaг, 

da atеnção ao aboгtamеnto inѕеguгo е do combatе à violência doméѕtica е ѕеxual. 

Ademais, esta inclui a pгеvеnção е o tratamento dе mulhегеѕ com doеnçaѕ cгônicaѕ 

não tгanѕmiѕѕívеiѕ, câncег ginеcológico е Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV)/Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), е amplia aѕ açõеѕ paгa gгupoѕ 

quе, hiѕtoгicamеntе, pегmanеciam alheios para aѕ políticaѕ públicaѕ, como mulhегеѕ 

nеgгaѕ, indígеnaѕ, dе oгiеntação homoѕѕеxual е еm ѕituação dе pгiѕão (Brasil, 

2011b).  

 

Nesse contexto de busca pela redução da morbimortalidade de mulheres, convém 

ressaltar o programa de prevenção e controle do CCU, o qual faz parte do Plano de 

Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e Agravos não 

Transmissíveis no Brasil no período de 2021-2030 (Brasil, 2021). A valer, o programa 

de prevenção integral possui três componentes: o primeiro trata da prevenção 

primária, que visa a redução da infecção pelo HPV; o segundo componente se baseia 

nas ações de rastreio e tratamento, conforme a necessidade; e, por fim, a prevenção 

terciária, a qual tem seu enfoque centrado em casos em que o câncer invasivo já está 

instalado e que requer tratamentos especializados, tais como cirurgias, quimioterapia, 

radioterapia e/ou cuidados paliativos (OPAS, 2019).  

 

No que diz respeito à prevenção primária, essa tem como princípio a vacinação de 

meninas com idade entre 9 e 14 anos e meninos de 11 a 14 anos, com duas doses 

com intervalo de seis meses. A vacina utilizada é a quadrivalente, que protege contra 

os tipos de HPV 6, 11, 16 e 18 (Brasil, 2015, 2021). Essa apresenta uma alta 

imunogenicidade, que varia entre 97-99%, quando feito o esquema completo com as 

duas doses previstas (Brasil, 2015; FEBRASGO, 2021). Pesquisas mostram um 

percentual maior que 90% contra as lesões associadas ao HPV 16 e 18, bem como 

proteção cruzada a outros subtipos oncogênicos e prevenção da recorrência de lesões 

pós-tratamento de Neoplasia Intraepitelial Cervical (NIC) (Velentzis; Brotherton; 

Canfell, 2019).  

 

Conforme o Programa Nacional de Imunização (PNI), a meta de cobertura vacinal é 
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de, pelo menos, 80% da população alvo, com intuito de reduzir a circulação do vírus 

e consequente diminuição do aparecimento de lesões pré-cancerígenas. Porém, 

inúmeros municípios se encontram aquém da meta estabelecida, principalmente 

quando se trata da segunda dose (Moura; Codeço; Luz, 2021; Faria et al., 2021).  

 

Ademais, fazem parte da prevenção primária ações que visam a educação sexual 

adequada para cada faixa etária, promoção do uso de preservativos para os 

sexualmente ativos e distribuição dos mesmos (OPAS, 2019). Tais ações 

educacionais são de suma importância para a construção do conhecimento sobre a 

doença, o que possibilita o aumento da adesão às ações de imunização e também a 

melhora na aderência ao programa de rastreio. Isso porque, um dos principais fatores 

apontados para a não adesão é o desconhecimento acerca da doença, bem como 

sobre a importância da realização do exame, mesmo sem sintomas ou sinais (Ferreira 

et al., 2015).  

 

Já a prevenção secundária tem como foco a identificação precoce das lesões pré-

neoplásicas e neoplásicas, para assim reduzir a incidência e a prevalência, bem como 

a mortalidade associada ao CCU. Para isso, é preciso realizar o exame 

colpocitológico, o qual deve envolver a qualidade de amostras coletadas e analisadas. 

Essa qualidade pode ser avaliada por meio da análise de indicadores de alguns 

parâmetros como: amostras insatisfatórias, representatividade da zona de 

transformação e índice de positividade (INCA, 2014, 2016). 

 

Em vista disso, é previsto, pelo Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento 

das Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) que, até 2030, haja evolução, no 

Brasil, do rastreio oportunístico para um modelo organizado, buscando-se a garantia 

de qualidade do exame, bem como a confirmação do diagnóstico, o acesso ao 

tratamento e a referenciação à atenção especializada, seguindo as diretrizes 

nacionais (Brasil, 2021). 

 

Dessa forma, não se pode negar que aѕ políticaѕ dе atеnção à ѕaúdе da mulhег, 

foгmuladaѕ nacionalmеntе a partir dе amplaѕ е complеxaѕ diѕcuѕѕõеѕ, tгouxегam 

contгibuiçõеѕ impгеѕcindívеiѕ paгa o pгocеѕѕo dе tгanѕfoгmação ѕobге o paгadigma 

da ѕaúdе da mulhеr nos diferentes ciclos de vida (Ferreira; Sales, 2017). No entanto, 
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muito ainda precisa ser feito, visto que muitaѕ mulhегеѕ ainda enfrentam dificuldadеѕ 

paгa um acompanhamento intеgгal dе ѕua ѕaúdе e outras desconsideram 

determinados procedimentos, como a realização do exame do Papanicolau. 

 

A partir da Lei nº 14.335, de 10 de maio de 2022, que alterou a lei nº 11.664, de 29 de 

abril de 2018, houve a ampliação do acesso das mulheres para a realização do exame 

Papanicolau (Brasil, 2008, 2022). O exame já era ofertado pelo SUS, entretanto, 

houve ampliação da realização do exame para qualquer mulher a partir da puberdade, 

a fim de melhorar ainda mais a qualidade na saúde da mulher e a oferta do exame 

Papanicolau (Brasil, 2022).   

 

2.2 CÂNCER DO COLO DO ÚTERO 

 

2.2.1 Delineamento histórico 

 

Historicamente, o câncer do colo do útero, apesar de ser uma doença antiga, começou 

a ter visibilidade em 1940, quando profissionais de saúde trouxeram, para o Brasil, 

exames como a citologia e a colposcopia, capazes de identificar a doença ainda em 

sua fase inicial. Ao longo dos anos, diversas ações foram implantadas e refletiram as 

conquistas alcançadas, como a criação do PAISM, em 1984, como supramencionado, 

que introduziu a coleta de material para exame citopatológico como procedimento de 

rotina na consulta ginecológica (INCA, 2016), conforme evidenciado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Delineamento histórico 
 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria  (2024) 

Figura 1 – Delineamento histórico 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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Por meio do INCA houve a formulação de Políticas para Prevenção e Controle do 

Câncer, a criação do Programa Nacional de Controle do Câncer do Colo do Útero em 

1988, e do Sistema de informações sobre o Câncer do Colo do Útero (Siscolo) em 

1999, para o monitoramento e gestão das ações desenvolvidas (Brasil, 2024; 

Cerqueira, 2022; INCA, 2016). 

 

Com o lançamento da Política Nacional de Atenção Oncológica, em 2005,  o controle 

dos cânceres do colo do útero e de mama foram estabelecidos como componentes 

fundamentais nos planos estaduais e municipais de saúde (INCA, 2010). O Ministério 

da Saúde, ao considerar a relevância epidemiológica e a magnitude social do câncer 

do colo do útero no Brasil, instituiu, em 2010, um Grupo de Trabalho, com a finalidade 

de avaliar o Programa Nacional de Controle de Câncer do Colo do Útero (INCA, 2016; 

Cerqueira, 2022). 

 

Do mesmo modo, em março de 2011, o Governo Federal lançou ações para o 

fortalecimento da rede de prevenção, diagnóstico e tratamento do câncer, o que 

reforçou o controle do CCU.  Nesse mesmo ano, o Ministério da Saúde instituiu os 

Comitês Gestores e de Mobilização Social, Grupos Executivos e Transversais para 

organizar a Rede de Prevenção e Qualificação do Diagnóstico e Tratamento do 

Câncer do Colo do Útero e Mama (Brasil, 2011b).  

 

Outro grande avanço para o controle do câncer se deu por meio da instituição do 

Sistema de Informação de Câncer (Siscan) no âmbito do SUS, uma versão que integra 

o Sistema de informação do Câncer do Colo do Útero ao Sistema de Informação do 

Câncer de Mama (Sismama). Bem como houve a redefinição da Qualificação Nacional 

em Citopatologia na prevenção do câncer do colo do útero (QualiCito), que estabelece 

padrões de qualidade na avaliação do exame citopatológico do colo uterino (Brasil, 

2013a).  

 

Por fim, a fim de organizar a rede de cuidado, em 2014, por meio da Portaria nº 189, 

definiu-se os Serviços de Referência para Diagnóstico e Tratamento do Câncer do 

Colo do Útero (SRC) e os Serviços de Referência para Diagnóstico do Câncer de 

Mama (SDM), assim como os incentivos financeiros para a sua implantação, os 

critérios para a habilitação das unidades e os exames mínimos necessários para o 
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diagnóstico desses dois tipos de câncer (Brasil, 2014a).  

 

2.2.2 Epidemiologia do Câncer do Colo do Útero  

 

Considerado o terceiro tipo de câncer mais frequente entre as mulheres brasileiras, o 

câncer do colo de útero apresenta cerca de 570 mil casos novos a cada ano no mundo 

e é a quarta causa mais frequente de morte da população feminina, sendo responsável 

por 311 mil óbitos por ano (INCA, 2020).  

 

As menores taxas da doença são encontradas nos países europeus, seguidos dos 

Estados Unidos, Canadá, Japão e Austrália, com taxas menores que 2/100 mil 

mulheres. Em contrapartida, nos países da América Latina e regiões mais pobres da 

África, esses números são superiores, com  proporção de 27,6/100 mil mulheres na 

África Oriental (INCA, 2020). 

 

No Brasil, havia um risco estimado de 15,38 casos a cada 100 mil mulheres em 2020. 

No ano anterior ocorreram 6.596 óbitos por esta neoplasia, o que representa uma taxa 

ajustada de mortalidade por este câncer de 5,33/100 mil mulheres (INCA, 2021). Para 

o ano de 2023, estimou-se 17.010 casos novos, o que representa uma taxa ajustada 

de incidência de 13,25 casos a cada 100 mil mulheres (INCA, 2022a). 

 

Estudos mostram que, no Brasil, as diferenças regionais refletem diretamente no 

aparecimento da doença. Conforme dados epidemiológicos de 2019, a região Norte 

atingiu o primeiro lugar, com incidência de 26,24/100 mil, enquanto o segundo lugar 

foi ocupado pela região Nordeste (16,10/100 mil). Nesse mesmo ano, o terceiro lugar 

pertenceu à região Centro-Oeste (12,35/100 mil), o quarto à região Sul (12,60/100 mil)  

e o quinto à região Sudeste (8,61/100 mil) (INCA, 2019). Quanto a 2023, a análise 

regional aponta que o câncer do colo do útero tende a ser o segundo com maior índice 

nas regiões Norte (20,48/100 mil) e Nordeste (17,59/100 mil), seguido das regiões 

Centro-Oeste (16,66/100 mil), Sul (14,55/100 mil) e Sudeste (12,93/100 mil) (INCA, 

2022c). 
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2.2.3 Linhas de cuidado 

 

As linhas de cuidado são estratégias que tem como objetivo organizar o “percurso 

assistencial” a ser seguido pelo indivíduo, de acordo com suas necessidades (Brasil, 

2013b).   

 

No contexto oncológico, as Linhas de Cuidado do Câncer do Colo do Útero estão 

firmadas em um conjunto de ações de saúde pública que visam reduzir a incidência e 

a mortalidade pela doença. Além disso, há o objetivo de garantir à mulher o acesso 

humanizado e integral aos serviços de saúde, como: o acesso ao rastreamento das 

lesões precursoras do câncer do colo do útero, por meio do exame citopatológico; o 

diagnóstico precoce; o tratamento adequado, qualificado e em tempo oportuno; e, 

também, a referência e contrarreferência entre os serviços de saúde (Paula; Volochko; 

Figueiredo, 2016; Ribeiro et al., 2019). 

 

Em relação ao fortalecimento dessa Linha de Cuidado, tem-se que, em 2014, o 

Ministério da Saúde lançou a Portaria n° 483. Essa define a Rede de Atenção à Saúde 

das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS e estabelece as diretrizes para 

a organização de suas linhas de cuidado. Esta portaria estrutura a Rede por meio dos 

seguintes componentes: Atenção Básica; Atenção Especializada (ambulatorial 

especializado; hospitalar; urgência e emergência); Sistemas de Apoio; Sistemas 

Logísticos; Regulação; e Governança (Brasil, 2014b). 

 

A Linha de Cuidado, no contexto oncológico, define os fluxos assistenciais e desenha 

os itinerários terapêuticos dos usuário na rede, a fim de garantir a oferta de serviços 

nos diferentes níveis de atenção (nível primário, secundário e terciário) e que atendam 

às suas necessidades (Figura 2). Possibilita, ainda, que os gestores dos serviços 

possam definir fluxos e reorganizar o processo de trabalho por meio de intervenções 

que perpassam pela promoção, prevenção, tratamento, reabilitação e cuidados 

paliativos, para alcançar resultados clínicos satisfatórios, embasado nas melhores 

evidências científicas e a custos aceitáveis (Brasil, 2013c).  

 

 

 

https://www.scielo.br/j/csp/a/W4F4dCvDMGxYTcBdPhpmxtC/
https://www.scielo.br/j/csp/a/W4F4dCvDMGxYTcBdPhpmxtC/
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Figura 2 – Linha de cuidado do câncer 

 

 
Fonte: Adaptado de BRASIL (2013a). 

 

Para que esse conjunto de ações seja efetivado, diretrizes clínicas são 

constantemente estabelecidas. Tratam-se de documentos com recomendações 

específicas para cada nível de atenção, baseadas em evidência científica, e que têm 

como objetivo orientar o cuidado a partir da compreensão ampliada do processo 

saúde-doença.  São definidas com a participação de diversos atores envolvidos no 

processo de cuidado e orientam as linhas de cuidado na organização do serviço e 

comunicação entre equipes e serviço (Brasil, 2011a, 2013d). 

 

Nesse sentido, o CCU é um marcador que possibilita compreender os fluxos 

assistenciais instituídos na rede de cuidados à saúde, bem como avaliar a qualidade 

da assistência prestada nas Redes de Atenção à Saúde  (RAS). Isso se deve ao fato 

de que essa doença mobiliza os serviços de saúde nos diferentes pontos de atenção, 

que vão desde a Atenção Primária à Saúde (APS) até os serviços especializados, 

além de ser uma patologia de longa duração, com tratamento eficaz e disponível 

(Bottari; Vasconcellos; Mendonça, 2008). 

 

Em vista disso, a APS representa a porta de entrada do serviço de saúde e tem papel 

fundamental no que se refere ao CCU. Cabe às equipes de saúde, além da captação 
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e realização do exame citopatológico, o encaminhamento das mulheres que 

necessitam de confirmação diagnóstica e tratamento das lesões precursoras para 

unidades de atenção especializada, bem como o acompanhamento longitudinal, 

quando a usuária acessa outros níveis de atenção da rede (Anjos et al., 2021). 

 

Para isso, é necessário que se tenha uma APS qualificada, organizada e integrada 

aos demais níveis de atenção à saúde. É fundamental que as equipes conheçam os 

territórios de atuação e identifiquem as possíveis barreiras de acesso ao exame 

citopatológico, para que assim, seja possível identificar as mulheres invisíveis e 

vulneráveis ao sistema (Fernandes et al., 2019). Diante disso, o acesso é uma 

dimensão do desempenho dos sistemas de saúde que, associada à oferta de serviços, 

coloca o CCU como um importante marcador do fluxo assistencial na rede de 

cuidados.  

 

Em 2020, o contexto pandêmico alterou o panorama das ações e serviços de saúde 

no Brasil e no mundo, com sobrecarga de trabalho dos profissionais de saúde e ações 

voltadas, quase exclusivamente, para o rastreio da Coronavírus Disease (COVID-19). 

Esse fato teve um impacto direto nas ações de rastreio do câncer do colo do útero, 

devido à impossibilidade das mulheres acessarem o serviço para a realização do 

exame preventivo, bem como ao tratamento da doença já instalada (Silva; Barros; 

Lopes, 2021).  

 

Diante desse fato, evidencia-se que a pandemia resultou em um impacto negativo no 

rastreamento do CCU. No período mais intenso da pandemia aconteceu a suspensão 

do serviço de prevenção do CCU, bem como a realização de preventivos, sendo os 

atendimentos dedicados à COVID-19, onde muitas unidades passaram a ser 

referência para tal doença, ocasionando na suspensão de atendimentos de promoção 

e prevenção de saúde (Kaufmann et al., 2023).  

 

E, quando houve a volta do serviço de saúde para esses atendimentos, a população 

não retornou aos serviços de saúde, na maioria das vezes por medo de contaminação 

e receio de sair de casa após medidas restritivas, mesmo o serviço de saúde adotando 

todas as medidas preventivas para a COVID-19 (Kaufmann et al., 2023), 

representando uma significativa redução na realização desse exame e rastreio de 
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CCU, mesmo após o fim da pandemia, o que torna ainda mais relevante a busca ativa 

de pacientes para a realização desses exames.  

 

2.3 A IMPORTÂNCIA DO RASTREAMENTO  

 

O rastreamento do CCU é um processo que visa detectar e tratar lesões pré-

cancerígenas que podem evoluir para o câncer (INCA, 2016). Busca a identificação 

de lesões de alto grau em mulheres que não apresentam sintomas, o tratamento e a 

prevenção do desenvolvimento do câncer, sendo o rastreio uma excelente ferramenta 

na diminuição da incidência e mortalidade de mulheres com Câncer do colo do útero 

(Bezerra et al., 2024).  

 

As estratégias utilizadas para rastreio do CCU podem ser diferentes, a depender do 

local onde está sendo realizado. Estas diferenças, muitas vezes, estão relacionadas 

ao tipo de teste utilizado, aos intervalos entre os testes, à população alvo, aos 

sistemas de chamada e busca e ao custo aplicado a cada paciente (Mariani et al., 

2017). Nos países mais desenvolvidos, é comum que o rastreio seja realizado por 

meio de um programa de base populacional, onde as mulheres são identificadas 

individualmente e convidadas a participarem do rastreio. Em contrapartida, em países 

menos desenvolvidos, o rastreio oportunista é o mais utilizado, no qual a participação 

depende da decisão das próprias mulheres ou de contatos ocasionais destas com os 

serviços de saúde (Bruni et al., 2019). 

 

No Brasil, o padrão predominante do rastreamento é oportunístico, ou seja, as 

mulheres procuram os serviços de saúde por outras razões e, por vezes, realizam o 

exame de Papanicolau (Brasil, 2021). Essa forma de rastreamento tem contribuído 

para que cerca de 20% a 25% dos exames realizados estejam fora do grupo etário 

recomendado e aproximadamente 50% deles com intervalo de um ano ou menos, 

quando o recomendado são três anos. Dessa forma, observa-se a existência de um 

número considerável de mulheres super rastreadas e outro contingente sem qualquer 

rastreamento (INCA, 2016). 

 

De mesmo modo, ressalta-se que o rastreamento para câncer cervical pode ser por 

observação direta com aplicação de ácido acético, em situações de ausência de 
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recursos financeiros, bem como citologia oncótica (pela técnica de Papanicolau) a 

cada 3 a 5 anos, ou por teste de HPV a cada 5 anos (Cordeiro et al., 2005). 

 

O método de rastreamento recomendado pelo Ministério da Saúde é o exame 

citopatológico, também conhecido como esfregaço cérvico-vaginal, colpocitologia 

oncótica ou Papanicolau. O exame leva esse nome em homenagem ao patologista 

grego Georges Papanicolau, que desenvolveu o método diagnóstico em 1949 para 

detectar alterações nas células do colo do útero, o qual é amplamente utilizado nos 

dias atuais devido ao baixo custo e à facilidade de execução (Silva et al., 2021).  

 

No Brasil, o exame citopatológico é ofertado de forma prioritária e gratuita às mulheres 

na faixa etária de 25 a 64 anos, que já tiveram atividade sexual (INCA, 2020). O 

método se baseia na utilização de esfregaços celulares que são fixados em lâminas e 

posteriormente corados. As alterações celulares encontradas nos exames são 

definidas em graus variados e, atualmente, utilizam o sistema Bethesda de 

classificação, atualizado em 2014 (Silva et al., 2022).  

 

A faixa etária prioritária (25 a 64 anos) para o rastreamento do câncer se justifica por 

ser encontrada, nessa população, a maior incidência de lesões de alto grau, com 

possibilidade de tratamento e remissão, caso esta seja identificada em tempo 

oportuno (INCA, 2020). No Brasil, a recomendação é que o exame seja feito a cada 

três anos, após dois exames normais consecutivos, realizados com um intervalo de 

um ano. A Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda a periodicidade de três 

anos, pois não há evidência de que o rastreamento anual seja mais eficaz (INCA, 

2020).  

 

 Sob esse viés, de acordo com a OMS, antes dos 25 anos de idade, as lesões 

verrucosas e lesões de baixo grau são mais comuns entre as mulheres, e  

desaparecem espontaneamente, em sua maioria. Já entre 30 e 39 anos de idade 

ocorre um aumento da incidência desse câncer nas mulheres, de modo que este 

atinge seu pico entre 50 e 60 anos. Aos 65 anos, por outro lado, se a mulher tiver feito 

os exames preventivos regularmente, com resultados normais, o risco de 

desenvolvimento do câncer cervical é reduzido, devido a sua lenta evolução, porém, 
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a coleta nas pacientes acima dessa idade ainda precisa ser feita, caso estas não 

tenham feito o preventivo ao longo da vida (INCA, 2020). 

 

A realização do exame citopatológico, em intervalos adequados, continua sendo a 

forma mais efetiva para rastrear o câncer do colo do útero. Ter uma taxa elevada de 

adesão ao rastreamento pela população alvo diminui a incidência e mortalidade por 

essa doença (Carvalho; Costa; França, 2022). 

 

Nesse sentido, um estudo realizado por Andrade e colaboradores (2012) mostrou que 

pacientes diagnosticadas pelo exame de rastreamento têm menor taxa de mortalidade 

quando comparadas a mulheres sintomáticas, ainda que com o mesmo estadiamento 

clínico. Semelhante resultado foi apresentado por Zucchetto e colaboradores (2013), 

em que pacientes com a doença no mesmo estágio e que não foram diagnosticadas 

por método de rastreamento apresentaram sobrevida menor quando comparadas com 

as participantes do rastreamento. 

 

Frente à relevância desta doença, dos impactos que causam na população e das 

possibilidades de mudança no atual cenário, a OMS estabeleceu, em 2020, um 

conjunto de metas para eliminar a doença até o ano de 2030 (Silva; Barros; Lopes, 

2021). Dentre estas, estão a vacinação contra o HPV de 90% das meninas até 15 

anos, o rastreamento de 70% das mulheres entre 35 e 45 anos e o tratamento de 90% 

das lesões pré-cancerígenas e cânceres invasivos diagnosticados (Silva; Barros; 

Lopes, 2021). 

 

2.4 CÂNCER DO COLO DO ÚTERO COMO PROBLEMA DE SAÚDE PÚBLICA 

 

Também conhecido como câncer cervical, o CCU é uma neoplasia maligna que surge 

e se desenvolve de forma lenta e contínua, variando de 10 a 20 anos, até culminar no 

processo invasor (Vaz et al., 2020). A multiplicação desordenada de células do 

epitélio, que reveste o útero, dará origem ao tumor invasor, que pode acometer 

diversas estruturas e órgãos (Vaz et al., 2020). 

 

De acordo com a origem do epitélio envolvido, o CCU pode ser classificado como 

Carcinoma Epidermóide, tipo mais incidente e que acomete o epitélio escamoso, 
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representando 90% dos casos, e o Adenocarcinoma, que é um tipo mais raro e que 

acomete o epitélio glandular, representando 10% dos casos (Carvalho; Costa; França, 

2022; Amaral; Gonçalves; Silveira, 2017).  

 

Sob esse viés, o CCU é uma doença multifatorial, de modo que os principais fatores 

para seu desenvolvimento são a menarca, multiparidade, sexarca precoce, 

multiplicidade de parceiros, não uso dos preservativos nas relações, infecção pelo 

HPV, higiene íntima inadequada, tabagismo, histórico pessoal, familiar e a não 

realização do exame Papanicolau com regularidade, podendo a doença ser evitada 

em diferentes estágios com a adoção de medidas de prevenção e rastreio (Carvalho; 

Costa; França, 2022). 

 

Dentre os mais de 150 tipos diferentes de vírus HPV, 12 estão na classificação de 

oncogênicos pela Agência Internacional de Pesquisa para o Câncer. Esses são 

divididos em duas categorias, conforme sua patogenicidade, sendo: HPV de baixo 

risco, responsáveis pelo aparecimento de verrugas cutâneas e anogenitais, e HPV de 

alto risco, responsáveis pelos cânceres de orofaringe e anogenitais, como câncer do 

colo de útero, anal, vaginal, vulvar e peniano (Kombe et al., 2021).  

 

Dentro da classificação de alto risco oncogênico estão 5 vírus com maior destaque: 

HPV 16 - responsável por cerca de 53% dos casos; HPV 18 – 15% dos casos; HPV 

45 – aproximadamente 9% dos casos;  HPV 31 e HPV 33 – responsáveis por  6% e 

3%, respectivamente (INCA, 2021).  

 

Existe uma tênue relação entre o HPV e o desenvolvimento do câncer do colo do útero 

em diversos casos, podendo-se afirmar que o HPV é necessário, mas insuficiente para 

causar a doença se não estiver associado a outros fatores, como as infecções 

sexualmente transmissíveis (HIV e a Chlamydia trachomatis), tabagismo, paridade e 

uso prolongado de anticoncepcionais orais, dentre outros (Sung et al., 2021).  

 

A infecção pelo HPV é extremamente comum, com estimativas indicando que 98% 

das mulheres sexualmente ativas estão expostas ao vírus, e cerca de 80% delas irão 

contraí-lo em algum momento da vida. Estima-se que, pelo menos 30% das mulheres 

portadoras do HPV estejam infectadas pelos subtipos 6 e 18, ou ambos; no entanto, 
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nem todas desenvolverão câncer do colo do útero (Feitoza et al., 2019; Kombe et al., 

2021).  

 

Apesar do CCU ser uma doença evitável e tratável, ainda constitui um importante 

problema de saúde pública, com aproximadamente 570 mil casos e 311 mil mortes 

(Arby, 2020).  Com 80% dos casos ocorrendo em países de baixa e média renda, a 

doença atinge, em sua maioria, mulheres de menor nível socioeconômico e com 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde, o que expressa a ligação direta entre 

a doença e  as questões socioeconômicas (Hull et al., 2020).  

 

Esse fato é comprovado  quando os olhares se voltam para as zonas rurais do Norte 

e Nordeste do Brasil, onde o acesso ao serviço de saúde ainda é um problema, de 

forma a refletir diretamente nas crescentes taxas de mortalidade de mulheres pelo 

câncer do colo do útero (Tallon et al., 2020).  

 

Mesmo diante desse cenário alarmante no que se refere ao CCU, as experiências 

internacionais têm mostrado que é possível reduzir em até 80% o número de mortes 

pela doença (Goss, 2013). Com esse propósito, a Organização Pan-Americana de 

Saúde (OPAS) tem apontado como estratégia a implantação de programas nacionais 

de controle do CCU, por meio de ações e serviços na APS, detecção precoce, 

tratamento e cuidados paliativos (Luciani; Andrus, 2008; OPAS, 2010). 

 

Tais programas têm sido implantados na maioria dos países da América Latina. 

Contudo, verifica-se que as taxas de incidência e de mortalidade continuam grandes 

nestes países, especialmente se comparadas a dos países de alta renda. Dentre os 

fatores que explicam esse fato, tem-se a qualidade dos serviços de saúde e o nível 

socioeconômico das mulheres (OPAS, 2010; Sung et al., 2021). 

 

Para inverter essa realidade, aponta-se a necessidade de melhorias na condição 

socioeconômica da população, no acesso aos cuidados de saúde (rastreios, 

vacinação) e nos níveis de educação. Destaca-se ainda, a adoção de medidas que 

colaborem com a diminuição da persistente infecção pelo HPV, tais como: redução de 

paridade, melhores condições de higiene genital e prevenção de infecções 

sexualmente transmissíveis (OPAS, 2010; Sung et al., 2021). 
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Nessa perspectiva, a OMS lançou, recentemente, o primeiro programa em saúde 

global para acelerar a eliminação do câncer do colo do útero como um problema de 

saúde pública. Tal iniciativa é considerada um marco histórico, pois, pela primeira vez, 

foi possível envolver 194 países em um único propósito (WHO, 2021). 

 

Por meio dessa proposta definiu-se que a eliminação do câncer do colo do útero é 

uma prioridade na agenda da OMS e essa ação está de acordo com pelo menos 

quatro objetivos para o desenvolvimento sustentável. Para isso, faz-se necessário que 

todas as nações cumpram com as metas estabelecidas até 2030, dentre as quais:  

90% das meninas sejam totalmente imunizadas com a vacina contra o HPV aos 15 

anos de idade;  70% das mulheres devem ser avaliadas por meio de um teste de alto 

desempenho, primeiro aos 35 e depois aos 45 anos; e 90% das mulheres 

diagnosticadas com doença cervical devem receber tratamento apropriado (WHO, 

2021; OMS, 2020).  

 

Dessa forma, percebe-se que tal esforço global está alinhado tanto com os Direitos 

Humanos, uma vez que o direito à saúde é um direito universal, quanto com a agenda 

para o Desenvolvimento Sustentável de 2030. Assim, o presente estudo visa 

identificar e descrever as barreiras que levam mulheres a não compareceram às 

consultas agendadas para a realização do exame colpocitológico, bem como contribuir 

para a melhoria dos indicadores de saúde relacionados à saúde da mulher no 

município de Cariacica/ES, uma vez que serão levantadas possíveis intervenções 

para solucionar a problemática. 
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3 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Descrever as barreiras que levam mulheres na idade de 25 a 64 anos, a não 

realizarem o exame Colpocitológico. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Caracterizar o perfil sociodemográfico das mulheres de 25 a 64 anos que residem 

no território de abrangência da Unidade de Saúde de Santa Bárbara, localizada em 

Cariacica – Espírito Santo;  

● Identificar as causas de não comparecimento para a realização do exame 

preventivo de colo de útero das mulheres com consultas previamente agendadas em 

uma Unidade de saúde de Cariacica – Espírito Santo. 
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4 MÉTODO  

  

4.1 DELINEAMENTO DO ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo descritivo observacional transversal com abordagem 

quantitativa, mediante o qual se buscou conhecer, em profundidade, acerca das 

barreiras que interferem na realização do exame colpocitológico,  estas apresentadas 

por mulheres atendidas pelas equipes de Estratégia Saúde à Família (ESF) de uma 

Unidade de Saúde da Família (USF) de Cariacica – Espírito Santo (ES). 

   

4.2 LOCAL DO ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada no município de Cariacica - ES, localizado na região 

metropolitana do Estado do Espírito Santo, distante cerca de 19,0 Km da capital Vitória 

(IBGE, 2010).  

 

A cidade de Cariacica possui uma área de 279,98 km², correspondente a 0,60% do 

território estadual e faz parte da Região Metropolitana da Grande Vitória. O município 

apresenta limites ao norte com Santa Leopoldina, ao sul com Viana, a leste com Vila 

Velha, Serra e Vitória e a oeste com Domingos Martins. A sede fica a 15,8 quilômetros 

da capital, Vitória. Tem uma população de 348.933 habitantes, conforme dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010).  
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Figura 3 – Município de Cariacica 

 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 
 

De acordo com o IBGE, no censo demográfico de 2010, Cariacica estava dividida em 

13 regiões, sendo elas subdivididas em bairros, conforme o mapa da Figura 4. 
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Figura 4 – Cariacica e suas 13 regiões 

 

Fonte: IBGE (2010). 

 

O estudo foi desenvolvido na região 12, onde está localizada a USF de Santa 

Bárbara, que tem como abrangência os bairros Campina Grande, Santa Bárbara, 

Parque Gramado e parte de Jardim Campo Grande (Figura 5). 
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Figura 5 – Região Administrativa 12 

 

 
Fonte: Prefeitura de Cariacica (2023). 

 

A USF de Santa Bárbara possui três equipes de Estratégia de Saúde da Família, com 

4.852 pessoas cadastradas, sendo que, destas, 2.235 tem entre 25 a 64 anos, o que 

corresponde a 46,06% da população total cadastrada na unidade de saúde (IBGE, 

2010). A unidade fornece à população os serviços de: consultas médicas, consultas 

de enfermagem, consultas de nutrição, atendimento psicológico, odontológico, visitas 

domiciliares, dispensação de medicamentos, realização de curativos, vacinação, 

agendamentos e realização de  consultas e exames. 

 

4.3 AMOSTRA 

 

Trata-se de uma amostra aleatória simples, com mulheres de 25 a 64 anos que são 

assistidas na USF de Santa Bárbara, no Município de Cariacica – ES e que foram 

agendadas para coleta de colpocitológico e que não compareceram para a realização 
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do exame durante o período de vigência da pesquisa (janeiro a maio de 2023). Os 

sujeitos do estudo foram 30 usuárias da ESF.  

 

Como critérios de inclusão foram consideradas as mulheres com idade entre 25 e 64 

anos na época da entrevista; que haviam iniciado a vida sexual; moradoras da área 

onde o estudo foi realizado; devidamente cadastradas no Prontuário Eletrônico do 

Paciente (PEC); com consulta agendada para a realização de exame colpocitológico 

no período de janeiro a maio de 2023 e que não compareceram para coleta na data 

agendada. 

 

Foram excluídas mulheres que apresentavam incapacidade cognitiva e não tinham 

um familiar responsável que pudesse responder o questionário; que não foi possível 

contactar para agendar a entrevista; ou não foi encontrada no momento agendado 

para a realização da entrevista.  

 

Para que se pudesse identificar as mulheres a serem entrevistadas, foi gerada uma 

listagem mensal, feita pelo profissional enfermeiro responsável pela coleta do exame, 

de todas as mulheres que foram agendadas para coleta de colpocitológico e que não 

compareceram para a realização do exame durante o período de vigência da 

pesquisa.  

 

A lista mensal era gerada a partir do preenchimento da planilha de não 

comparecimento (APÊNDICE B), elaborada pela pesquisadora com as seguintes 

informações: nome da paciente, área, micro-área, contato telefônico, CNE e/ou CPF. 

 

De posse desta lista, a pesquisadora organizou as mulheres por ordem de 

agendamento em planilhas no Software Microsoft Excel. 

 

Para a seleção das mulheres listadas utilizou-se o sistema de 1/3 (Vieira, 2011), onde 

uma mulher era selecionada a cada grupo de três, sendo escolhidas de forma aleatória 

as mulheres que ocupavam a posição três na planilha para participar da pesquisa. 

Depois de feita a seleção das participantes, foram aplicados os critérios pré-

estabelecidos de inclusão e exclusão do estudo. 
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Por meio dos critérios de inclusão e exclusão no estudo foi encontrado um número de 

30 mulheres elegíveis para o estudo. Após a realização das entrevistas, que 

ocorreram entre janeiro e maio de 2023, foi  elaborado um banco de dados com todas 

as informações coletadas no Software Microsoft Excel. 

 

A Figura 6 apresenta um organograma exemplificando a seleção da amostra no 

presente estudo. 

 

Figura 6 - Representação da amostra do presente estudo 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023). 
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4.4 COLETA DOS DADOS 

 

 A coleta de dados foi realizada durante os meses de janeiro a maio de 2023, em uma 

Unidade de Saúde da Família localizada na zona urbana do município de Cariacica-

ES, no bairro Santa Bárbara.   

 

A USF foi selecionada por apresentar um número significativo de mulheres  com 

consultas agendadas para realização de exame colpocitológico e que não 

compareciam para a coleta, fato este identificado pelos profissionais de saúde que 

atuavam na unidade e que identificaram o fato como um grande problema no serviço.  

 

A pesquisa seguiu etapas, sendo a primeira: a testagem do instrumento da pesquisa, 

que se deu por meio da aplicação do questionário a seis Agentes Comunitários de 

Saúde (ACS), que foi feita em pares, a fim de verificar a necessidade de adequação 

do instrumento. Foi identificada  a necessidade de adequação de duas perguntas e a 

elaboração de outras três. Antes da testagem do instrumento, os ACS receberam 

informações a respeito da pesquisa e foram esclarecidas dúvidas. 

 

A segunda etapa foi a entrevista, realizada pela pesquisadora por meio da aplicação 

de um questionário com perguntas semiestruturadas (APÊNDICE A) às  mulheres com 

idade entre 25 e 64 anos, que residem no território de abrangência da USF de Santa 

Bárbara, no município de Cariacica/ES e que estavam com consultas agendadas na 

unidade de saúde para a realização do exame de colpocitologia oncótica, porém, não 

compareceram para a coleta.  

 

O questionário foi elaborado pela pesquisadora com perguntas que serviram para 

caracterizar o perfil socioeconômico, demográfico, o conhecimento e prática das 

participantes em relação ao exame colpocitológico, idade, cor, raça, escolaridade, 

renda, percepção do serviço de saúde, autopercepção da saúde, dentre outros. 

 

As visitas para aplicação do questionário foram agendadas pelo ACS da área ou pela 

pesquisadora, por meio de contato telefônico. O questionário foi aplicado às pacientes 

que aceitaram participar da pesquisa, em suas residências, em dias úteis, tanto no 

turno matutino quanto no vespertino, o que atendesse melhor a necessidade da 
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participante.  

 

No dia da visita domiciliar, antes de iniciar a aplicação do questionário, a pesquisadora 

informava a paciente a respeito da pesquisa, de forma a destacar pontos como o 

objetivo, risco, benefícios, sigilo dos dados e possibilidade de sair da pesquisa a 

qualquer momento que desejasse, sem prejuízo. Caso a participante concordasse em 

participar da pesquisa, era lido e solicitado que assinasse o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE C). 

 

A terceira etapa se deu concomitantemente com a etapa dois, no período de  janeiro 

a maio de 2023, e foi realizada por meio da análise dos dados coletados no 

questionário.  

 

4.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Foi realizada a análise descritiva no software Microsoft Excel, por meio de frequências 

absolutas e relativas. Para a seleção da amostra optou-se pelo cálculo de uma parcela 

dos indivíduos cadastrados, a amostra foi obtida através da população alvo, com o 

devido encaixe dos participantes no quadro de mulheres que tinham consultas para 

exames agendados e que não compareceram para a realização do exame no período 

de janeiro a maio de 2023.  

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

 

A pesquisa respeitou os preceitos éticos garantidos pelas resoluções 466/12 e 510/16 

do Conselho Nacional de Saúde (CNS)/ Ministério da Saúde, que tratam de pesquisa 

com seres humanos. 

 

O presente estudo foi apresentado ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Escola 

Superior de Ciências da Santa Casa de Misericórdia de Vitória (EMESCAM) e 

aprovado por este sob o número 5.784.461 (CAAE 65012622.1.0000.5065) (ANEXO 

A). Foi solicitada a anuência da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUS) de Cariacica 

(ANEXO B)  para a realização da pesquisa no território da Unidade de Saúde. 
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A aplicação dos questionários e a realização da entrevista somente foram efetivadas 

após a autorização do Comitê de Ética, anuência da SEMUS e a assinatura do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) pelas participantes. Todos os 

participantes receberam orientação sobre a temática, os objetivos, os benefícios e os 

riscos desta pesquisa, bem como os pontos fundamentais deste estudo, como a 

preservação da identidade e a liberdade de desistirem da pesquisa a qualquer 

momento, sobretudo se, em algum instante, se sentissem constrangidas. Todas essas 

informações foram descritas no TCLE, que foi impresso em duas vias, sendo uma das 

vias arquivada pela pesquisadora e a outra entregue ao participante.  
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5 RESULTADOS 

  

Os resultados aqui apresentados são inferências obtidas a partir dos questionários 

aplicados, o quais tratam sobre o perfil da amostra, conhecimento das mulheres 

relacionado ao exame colpocitológico, aspectos relacionados à prática na realização 

do exame, aspectos relativos ao serviço de saúde e quais impossibilidades para a 

realização do último exame colpocitológico agendado. 

 

5.1 PERFIL DA AMOSTRA 

 

Das 150 mulheres que faltaram a coleta de exame, 50 foram selecionadas pelo 

sistema descrito acima, destas, 20 não atenderam aos critérios de inclusão, obtendo-

se uma amostra de 30 mulheres. O estudo foi realizado no período de 02 de janeiro a 

31 de maio de 2023. 

 

Evidenciou-se que a maioria das participantes da pesquisa apresentava idade entre 

25 a 33 anos e 50 a 64 anos, com 37% (11) para cada faixa etária, autodeclaradas 

pardas 64% (19), casadas ou possuíam união estável 50% (15), com 1 a 2 filhos 50% 

(15), com o ensino fundamental, com escolaridade entre 1 e 8 anos de estudo 53% 

(16), sem  ter emprego com renda fixa 70% (21) e renda de até dois salários mínimos 

57% (17). Todos os aspectos relativos ao perfil dos participantes podem ser 

observados através da Tabela 1. 

 

Esta tabela apresenta o quadro de participantes entrevistados, seu perfil, idade, 

raça/cor, estado civil, número de filhos, situação escolar e renda familiar. 

 

Tabela 1 - Perfil socioeconômico e demográfico das participantes do estudo 

Variáveis n (%) 

Idade   

25 a 33 11 (37) 

34 a 49 08 (26) 

50 a 64 11 (37) 

Raça/cor   

Branca 04 (13) 

Preta 07 (23) 

Parda 19 (64) 
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Estado civil   

Casada ou união estável 15 (50) 

Solteira 08 (27) 

Viúva, separada ou divorciada 07 (23) 

Número de filhos   

1 a 2 15 (50) 

3 ou mais 14 (47) 

Não tenho filhos 01 (03) 

Escolaridade   

Nenhum (< 1 anos) 02 (07) 

Fundamental (de 1 a 8 anos) 16 (53) 

Ensino médio (de 9 a12 anos) 10 (33) 

Ensino superior (>13 anos) 02 (07) 

Emprego com renda fixa   

Sim 09 (30) 

Não 21 (70) 

Renda familiar   

Até dois salários mínimos 17 (57) 

Mais de dois salários mínimos 13 (43) 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

5.2 CONHECIMENTO DAS MULHERES EM RELAÇÃO AO EXAME 

COLPOCITOLÓGICO 

 

Com relação a Tabela 2, são apresentados os resultados em relação ao conhecimento 

das mulheres que participaram da pesquisa acerca do exame colpocitológico. No que 

se refere à participação em atividades educativas sobre o exame colpocitológico, 80% 

(24) da amostra relatou a não participação, enquanto apenas 20% (6) já havia 

participado de algum evento. Cerca de 87% (26) das mulheres entrevistadas 

declararam conhecer como o exame colpocitológico é realizado e 77% (23) a sua 

função.  

 

A Tabela 2, exposta abaixo, apresenta a participação em atividades educativas, 

conhecimento sobre a realização e função do exame colpocitológico. 
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Tabela 2 - Conhecimento relacionado ao exame colpocitológico 

Variáveis n (%) 

Participação em atividade educativa sobre o exame 
colpocitológico 

  

Sim 06 (20) 

Não 24 (80) 

Conhecimento sobre como é realizado o exame   

Sim 26 (87) 

Não 04 (13) 

Conhecimento sobre a função do exame   

Sim 23 (77) 

Não 07 (23) 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

5.3  ASPECTOS RELACIONADOS À PRÁTICA NA REALIZAÇÃO DO EXAME 

 

De acordo com os dados da Tabela 3, quanto à prática na realização de exame 

colpocitológico, todas as mulheres entrevistadas (N=30) relataram saber a importância 

do exame colpocitológico. Para 13% (04), a realização do exame colpocitológico é 

considerada importante apenas quando há manifestação de sintomas.  

 

O constrangimento e a vergonha foram pontuados como fatores que interferem na 

realização do exame por 43% (13) da amostra. Cerca de 33% (10) das mulheres 

entrevistadas apontaram o desconforto sentido durante a coleta como um fator que 

interfere na realização do exame. A possibilidade do exame apresentar uma alteração 

no resultado e esta ser grave não interfere na tomada de decisão para a realização do 

exame na maioria da amostra investigada, 93% (28). 

 

A realização do exame colpocitológico por um profissional de saúde do sexo 

masculino interfere na decisão de realizar a coleta de 43% (13) das mulheres. Já a  

realização da coleta do exame por um profissional que não seja médico, não interfere 

na realização do exame para 73% (22) das mulheres. 

 

A Tabela 3 exibe os aspectos relacionados à realização do exame, tais como: 

constrangimento, vergonha, desconforto, resultado grave no exame, importância da 

realização do exame frente a sintomas, coleta realizada por profissional do sexo 

masculino, e profissional não médico. 
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Tabela 3 - Prática na realização de exame colpocitológico 
 

Variáveis n (%) 

Considera importante a realização do exame apenas 
quando apresentar algum sintoma 

 

Sim 04 (13) 
Não 26 (87) 

Constrangimento e vergonha interferem na realização do 
exame 

 

Sim 13 (43) 
Não 17 (57) 

A possibilidade do exame apresentar resultado grave 
interfere na realização do exame 

 

Sim 02 (07) 
Não 28 (93) 

O desconforto durante a coleta interfere na    
 realização do exame 

 

Sim 10 (33) 
Não 20 (67) 

O fato da coleta ser realizada por profissional do sexo 
masculino interfere na realização do exame 

 

Sim 13 (43) 
Não 17 (57) 

O fato da coleta não ser realizada por profissional médico 
interfere na realização do exame 

 

Sim 08 (27) 
Não 22 (73) 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

5.4  ASPECTOS RELATIVOS AO SERVIÇO DE SAÚDE 

 

Em relação ao serviço de saúde disponibilizado às mulheres entrevistadas, a maioria, 

80% (24), relataram que a Unidade de Saúde da Família a qual estão vinculadas 

possui estrutura adequada para a realização do exame e 70% (21) relataram que o 

horário disponível para a coleta do exame atende a necessidade. No que tange ao 

número de atendimentos disponibilizados, 67% (20) das participantes do estudo 

identificaram como insuficientes o número de vagas e 73% (22) acham que o prazo 

entre o agendamento e a realização do procedimento é demorado. 

 

A Tabela 4 apresenta ainda que a maioria das entrevistadas, 77% (23), relataram 

sentir-se acolhidas pelos profissionais de saúde para a realização do exame e que, 

90% (27) estão satisfeitas com o atendimento prestado pelos profissionais de saúde 

durante o exame. Em relação ao acesso, 83% (25) consideram fácil o acesso até a 

unidade de saúde. No que se refere às condições de saúde, 47% (14) das  mulheres 

relataram não apresentarem boas condições.  
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A Tabela 4 apresenta a concepção das mulheres entrevistadas em relação ao serviço 

de saúde ofertado para a realização do exame colpocitológico. 

 

 
Tabela 4 - Serviço de saúde disponibilizado às mulheres 

Variáveis n (%) 

A unidade de saúde possui estrutura adequada para 
realização do exame 

  

Sim 24 (80) 

Não 06 (20) 

O horário disponibilizado, pelo serviço, para         
 coleta do exame atende a sua necessidade 

 

Sim 21 (70) 

Não 09 (30) 

O número de vagas disponibilizada para a realização do 
exame é suficiente 

  

Sim 10 (33) 

Não 20 (67) 

Considera demorado o prazo entre o agendamento e a 
realização do exame 

  

Sim 22 (73) 

Não 08 (27) 

Sente-se acolhida pelos profissionais da          
 unidade de saúde 

  

Sim 23 (77) 

Não 07 (23) 

Está satisfeita com o atendimento prestado 
pelos profissionais durante do exame 

  

Sim 27 (90) 

Não 03 (10) 

Considera fácil o acesso até a unidade de saúde   
Sim 25 (83) 

Não 05 (17) 

Considera ter boas condições de saúde   

Sim 16 (53) 

Não 14 (47) 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 

 

Quando as mulheres foram perguntadas, em uma questão aberta, a respeito do motivo 

pelo qual elas não realizaram o exame preventivo agendado, 9 responderam ter 

esquecido do agendamento e, dessas, quatro (4) complementaram que o 

esquecimento ocorreu devido ao grande intervalo de tempo entre a marcação e a 

realização do exame preventivo.  

 

Das participantes da pesquisa, sete (7) relataram que faltaram ao exame devido a 
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outras demandas que surgiram no dia do exame, como questões relacionadas à 

saúde, família e trabalho, como a necessidade de ficar com o neto e compromissos 

de trabalho, dentre outros. Ademais, quatro (4) mulheres informaram estar 

menstruadas no dia em que o exame estava agendado, sendo esta a causa de sua 

ausência. 

 

Contudo, três (3) mulheres indicaram a desmarcação ou cancelamento do exame pela 

própria Unidade de Saúde, e duas (2) afirmaram não ter realizado o exame devido a 

vergonha e constrangimento após descobrirem que o exame seria realizado por um 

profissional do sexo masculino.  

 

Outras questões foram relatadas como causa de ausência na realização do exame 

preventivo, porém,  somente uma mulher entrevistada as elencou, são elas: falta de 

credibilidade no serviço por conta do não acesso ao resultado do exame realizado 

anteriormente; orientação do profissional de saúde a não realização do exame devido 

à gestação; a realização da coleta está agendada para ser realizada em domicílio e o 

profissional não ter comparecido para realizar a coleta; e relato de nunca ter faltado 

ao exame por não ter sido comunicada de seu agendamento, conforme evidenciado 

na Tabela 5.  

 
Tabela 5 – Motivo da não realização do exame preventivo 

Variáveis N (%)  

Esqueceu o agendamento  
Outras demandas surgidas no dia do exame  

9 (30,0) 
7 (23,3) 

Estava menstruada no dia  4 (13,0) 

Desmarcado ou cancelado pela Unidade 
Vergonha e constrangimento 

Falta de credibilidade no serviço 
Gestação 

Ausência do profissional na coleta  
Não ser comunidada do agendamento  

3 (10.0) 
2 (07,0) 
1 (03,3) 
1 (03,3) 
2 (07,0) 
1 (03,3) 

Fonte: Elaborada pela autora (2023). 
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6 DISCUSSÃO  

 

 Conforme evidenciado por Brandão et al. (2016), diversas são as causas que 

impedem muitas mulheres de realizar o exame preventivo. Com base no estudo 

realizado com usuárias de Cariacica - ES, pode-se perceber que os fatores de maior 

prevalência estavam relacionados ao conhecimento e práticas, crenças e sentimentos 

referente ao exame colpocitológico e aspectos relacionados ao serviço de saúde.  

 

Para estas mulheres não basta apenas que o exame colpocitológico esteja disponível 

no serviço de saúde para o rastreio do câncer do colo do útero, mas é necessário que 

ações de educação em saúde, dentre outras, sejam implemantadas, a fim de 

aumentar a adesão ao exame. Sob esta mesma ótica, Silva et al. (2021) e 

Vasconcelos et al. (2011) apontam que a oferta isolada do exame colpocitológico para 

detecção precoce do câncer do colo do útero por si só não é suficiente para a redução 

da mortalidade por esse tipo de câncer entre as mulheres.  

 

 No que diz respeito à idade, observou-se que a maioria das mulheres que faltaram à 

coleta do exame colpocitológico se encontram na faixa etária entre 25-33 e 50-64 

anos. Esse dado é preocupante, pois, de acordo com a OMS, ocorre um aumento da 

incidência de câncer do colo do útero em mulheres entre 30 e 39 anos de idade, com 

o pico de incidência da doença ocorrendo entre 50 e 60 anos (INCA, 2020).  

 

Um estudo realizado por Albuquerque et al. (2009) evidenciou que as proporções da 

realização do exame foram baixas (menores que 40%) nas faixas etárias inferiores a 

25 anos e entre 60-69 anos de idade, dados estes que corroboram com os achados 

deste estudo. Em concordância com os achados, Moreira e Carvalho (2020) 

evidenciaram  e confirmaram, por meio de um estudo realizado na capital da Paraíba, 

Brasil, que ocorre uma baixa cobertura do exame colpocitológico nas idades mais 

jovens.  

 

Em relação à raça/cor, a pele não branca (preta e parda) apresentou um número maior 

de não comparecimento para a realização do exame citopatológico. Tal achado está 

em sintonia com dados já identificados na literatura, dentre eles um estudo realizado 

em uma capital do Nordeste brasileiro, o qual apontou uma cobertura insatisfatória do 
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teste para o subgrupo de mulheres com ensino fundamental incompleto, baixa renda 

e cor da pele preta/parda (Andrade; Silva; Magalhães, 2019). 

 

Quanto ao estado civil, a maioria das mulheres que não compareceram ao exame 

relataram ser casadas ou terem união estável. A literatura aponta que os estratos de 

mulheres solteiras/sem companheiros apresentaram associações positivas com a não 

adesão ao exame de Papanicolau, diferente dos resultados identificados neste estudo 

(Albuquerque et al., 2009; Borges et al., 2012; Malta et al., 2017; Tiensoli; Felisbino-

Mendes; Velasquez-Melendez, 2018; Moreira; Carvalho, 2020).  

 

A baixa escolaridade é considerada, na literatura, como um determinante social para 

o desenvolvimento do câncer do colo do útero e constitui um importante mediador da 

relação entre nível socioeconômico e percepção da saúde, considerando que 

indivíduos com maiores níveis de escolaridade adotam estilos de vida mais saudáveis 

(Tiensoli; Felisbino-Mendes; Velasquez-Melendez, 2018; Mascarenhas et al., 2020).  

 

No que tange à escolaridade e renda, os resultados encontrados neste estudo se 

assemelham ao verificado na literatura por Silva et al. (2018), onde as  mulheres de 

classe social mais baixa procuram o serviço de saúde com maior frequência por 

procedimentos curativos, por não compreenderem a importância dos métodos 

preventivos. A falta de compreensão sobre a importância da realização do exame 

incide na não identificação do mesmo a uma prática de saúde, bem como a 

necessidade de realização periódica (Silva et al., 2018).  

 

Um achado que chama atenção e ganha destaque neste estudo é a ausência de 

participação em atividades educativas sobre o exame colpocitológico pela maioria das 

mulheres entrevistadas. Tal fato é preocupante, haja vista que atividades educativas, 

como discussão em grupo, palestras e panfletos educativos, podem reduzir barreiras 

e impactar positivamente na adesão à realização do exame preventivo (Soares; Silva, 

2016).  

 

A maioria das mulheres entrevistadas relatou não  participar de atividades educativas 

sobre o exame, mas relataram conhecer como o exame é realizado e qual a função 

do mesmo. Apesar desses relatos, um número significativo de mulheres, 13%, não 
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conhecem como é realizado o exame e 23% não sabem qual a função do exame 

colpocitológico. Dessa forma, a falta de conhecimento ou conhecimento inadequado 

em relação ao exame colpocitológico podem acabar limitando o acesso dessas 

mulheres ao exame por não compreenderem sobre a doença, suas consequências, 

bem como a forma de prevenção e tratamento.  

 

Tal fato demonstra a necessidade de implemanatar ações que visem aumentar a 

cobertura do exame, mas sobretudo, que haja investimento em políticas públicas 

voltadas a esclarecer a população quanto à importância da detecção precoce do 

câncer do colo do útero por meio da realização do exame Papanicolau (Soares; 

Pereira; Silva, 2020). 

 

Em relação às práticas de realização do exame colpocitológico, a pesquisa mostra 

que parte das mulheres entrevistadas relataram considerar importante a realização do 

exame preventivo apenas na presença de sintomas. Tal fato chama a atenção, haja 

vista que o exame colpocitológico é a principal forma de detecção precoce, rastreio e 

diagnóstico das lesões precursoras do câncer do colo uterino, sendo possível evitar 

óbitos e reduzir custos do serviço de saúde (INCA, 2016; Pierz et al., 2020).  

 

Outro achado importante no estudo está relacionado ao constrangimento e a vergonha 

durante a realização do exame. Por ser uma prática de saúde que remete à 

sexualidade e exposição do corpo, bem como a relação de gênero socialmente 

construída, a realização do exame remete a um ato de imoralidade, constrangimento 

e vergonha diante do profissional, em especial do sexo masculino, tornando-se um 

motivo de não realização do exame (Silva et al., 2018; Oliveira, 2018; Fernandes, 

2019). 

 

Em relação ao medo de um resultado anormal, como a presença de CCU, a maioria 

das entrevistadas, 93%, não relataram essa preocupação. Tal fato vai de encontro aos 

dados apresentados na literatura, onde o medo relacionado ao resultado positivo para 

infecção sexualmente transmissível ou câncer dificulta a adesão feminina à realização 

do exame em um número significativo de mulheres (Silva et al., 2018;  Oliveira, 2018; 

Fernandes et al., 2019). 
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De mesmo modo, abordou-se o fato da coleta, em certas situações, não ser realizada 

por um profissional médico. Para a grande maioria das mulheres, esse fator não as 

atrapalha na adesão à realização do exame preventivo, o que demonstra o avanço 

relacionado aos profissionais enfermeiros, que prestam esse tipo de cuidado 

(Brandão; Andrade; Olivindo, 2020). Cabe salientar que, a coleta do exame 

Papanicolau pode ser realizada tanto pelo enfermeiro quanto pelo médico, tendo 

ambos competência clínica para a realização do mesmo (Lopes; Ribeiro, 2019).  

 

Além das dificuldades relativas à pessoa, a literatura aponta limitações que podem 

estar relacionadas aos serviços de saúde. A pesquisa mostra, no que se refere à 

infraestrutura do serviço de saúde e ao horário de funcionamento, uma avaliação 

positiva das usuárias. Sob esse aspecto, Cantalino (2021) apontou que as boas 

instalações físicas, condições salubres de higiene e limpeza, assim como  

equipamentos suficientes  para o exercício das práticas profissionais contribuem para 

a satisfação do usuário e devem ser considerados pelos gestores, isto com o intuito 

de melhorar a adesão do usuário ao serviço de saúde. 

 

A dificuldade de acesso, bem como a insuficiência de vagas para a marcação de 

consulta são apontadas por Aguilar e Soares (2015) como uma realidade das 

mulheres que não estão sendo supridas. Corroborando com o que dizem os autores, 

a pesquisa apresenta que o número de vagas disponibilizadas para a realização do 

exame não é suficiente e que o prazo entre o agendamento e a realização do exame 

é considerado demorado para a grande maioria das mulheres. 

 

 Esses aspectos são apresentados por Giovanella e Fleury (1995) como uma das 

dimensões específicas do acesso ao serviço de saúde, descrita como disponibilidade, 

que se refere à relação entre o volume e o tipo de serviços existentes, o volume de 

usuários e o tipo de necessidade. Além disso, autores como Aguilar e Soares (2015) 

e Viana et al. (2019) também destacam a dificuldade no agendamento de consultas, 

número insuficiente de vagas, descrença na qualidade do exame realizado na unidade 

do bairro e a falta de integralidade na assistência como uma importante causa da não 

realização do exame colpocitológico. 
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No que se refere ao acolhimento, quando questionadas, 77% das mulheres 

responderam se sentir acolhidas pelos profissionais da unidade de saúde e 90% 

responderam que estão satisfeitas com o atendimento prestado pelos profissionais 

durante o exame. De acordo com Lima et al. (2024), cabe ao profissional de saúde 

integrar a paciente ao serviço de saúde, ser compreensivo, acolhedor, transmitir 

confiança e respeito em seu trabalho, a fim de aproximar essa usuária do serviço de 

saúde.  

 

Quanto ao acesso das usuárias, de sua moradia até a Unidade de Saúde, as usuárias 

relataram que consideram bom, pois não encontram nenhuma barreira, o que torna o 

acesso facilitado. Isso pode estar relacionado com a proximidade e a não necessidade 

de utilizar meios de transporte para chegar-se ao serviço de saúde. Entretanto, a 

simples proximidade do serviço de saúde, por mais que seja um aspecto importante 

apresentado, não garante a real utilização do serviço (Cantalino, 2021). 

 

Ademais, no presente estudo, um percentual considerável de mulheres autoavaliaram 

sua saúde como não sendo boa. Nos inquéritos de saúde, a autoavaliação tem sido 

utilizada com frequência para descrever o estado de saúde de uma população, bem 

como para comparar necessidades de serviços e recursos de saúde por região. Essa 

percepção individual tem sido considerada um indicador importante por si, já que o 

nível de bem-estar de um cidadão pode influenciar a sua qualidade de vida 

(Szwarcwald et al., 2015). 

 

Nessa perspectiva, um estudo brasileiro, realizado por Barros et al. (20069), que teve 

como objetivo avaliar a prevalência de saúde autoavaliada, demonstrou que a saúde 

autoavaliada como ruim foi mais frequente em mulheres com menor escolaridade e 

sem atividade ocupacional. Tal estudo corrobora com a pesquisa realizada, visto que 

as mesmas características são encontradas na população estudada.  

 

Como uma das causa da não realização do exame está a demora entre o 

agendamento e a realização do exame, o que ocasiona o esquecimento. Tudo isso 

pode ser reflexo da organização do serviço e, para que haja mudança nesse cenário, 

é necessária a realização de melhorias, dentre as quais um agendamento mais 

eficiente, acesso aos resultados de exame, comunicação às pacientes de eventuais 
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desmarcações, realização de exames domiciliares e outros fatores que podem 

interferir de forma positiva na realização do exame (Viana et al., 2019).  

 

Devido ao grande número de mulheres que esqueceram o exame, os gestores e o 

serviço de saúde devem buscar alternativas para lidar com este problema e reduzir o 

número de faltantes por este motivo. Um estudo realizado na Tanzânia, descrito por 

Erwin et al. (2019), adotou a estratégia de convite para testar se seria eficaz este 

método para a realização de exames. Um grupo de mulheres não recebia nenhum 

convite para a realização do exame, outro recebia mensagens de texto por telefone, 

via SMS, e outro grupo recebia as mensagens de texto e um voucher de transporte. 

O grupo que recebeu o SMS e o voucher foi o que obteve melhores resultados na 

realização dos exames, evidenciando a necessidade do serviço enviar lembrete às 

mulheres sobre seus exames, seja via mensagem telefônica, WhatssApp ou até 

mesmo via Agente Comunitário de Saúde, buscando, com isso, reduzir, ao máximo, 

as ausências na realização desse exame.   

 

O segundo fator mais citado pelas mulheres para a não realização do exame foi o 

relacionado a outras demandas, como questões familiares, de trabalho e de saúde. A 

necessidade da mulher em trabalhar, somada aos cuidados que ela presta à família, 

dificulta a realização do exame, que muitas vezes é marcado no horário que coincide 

com a jornada de trabalho e rotina familiar, não sendo o exame a prioridade da mulher 

(Aguilar; Soares, 2015).  

 

O serviço de saúde deve então estar atento às dificuldades da mulher em realizar o 

exame e intervir sobre as mesmas, facilitando sua realização e acolhendo a mulher 

em suas particularidades e necessidades de forma individual (Silva et al., 2015), sendo 

uma boa alternativa a realização de exames fora do horário comercial, como o período 

noturno, e mutirões aos sábados e feriados, bem como coletas domiciliares, a fim de 

abranger o maior número de mulheres possível.  

 

Outro motivo para a não realização do exame Papanicolau foi o fato de algumas 

mulheres se encontrarem menstruadas na data da realização do exame. De fato, a 

orientação é que o exame não seja realizado no período menstrual, pois a presença 

de sangue pode atrapalhar o diagnóstico. Orienta-se a sua realização após o quinto 
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dia pós menstruação. Entretanto, quando ocorrer sangramento anormal, o exame 

ginecológico deve ser realizado, e a coleta do preventivo também pode ser realizada 

quando houver indicação (Brasil, 2013a).  

 

Ao analisar os fatores relacionados a não realização do exame Papanicolau, os 

achados deste estudo corroboram ao encontrado na literatura, no qual Oliveira et al. 

(2019), em uma investigação desses fatores em mulheres idosas, encontraram a 

presença de vergonha, tabus e dificuldades para marcação do exame. Gomes et al.  

(2021) também encontraram a vergonha ou medo de realizar o procedimento e 

dificuldade de acesso e agendamento do exame como barreiras à sua realização.  

 

A realização do exame por um profissional do sexo masculino também emergiu como 

uma das causas para sua não realização, corroborando aos achados de Miranda, 

Rezende e Romero (2018), Silva et al. (2015) e Milhomen et al. (2024), nos quais a 

realização do exame por um profissional homem foi considerado também um fator 

inibitório para a realização do mesmo. Nesse sentido, o enfermeiro possui papel de 

destaque na prestação de esclarecimentos às mulheres e na conscientização quanto 

à realização do exame, independente do sexo do profissional e desmistificando 

“tabus”, ouvindo e acolhendo seus anseios e aproximando a mulher do serviço de 

saúde (Milhomen et al. 2024).  

 

O desconforto ocasionado pela realização do exame por um profissional do sexo 

masculino perpassa o caráter histórico, e traz que a exposição das partes íntimas a 

um homem e sua manipulação são vistas como imorais, podendo ocasionar vergonha 

e constangimento, fato que, muitas vezes, leva a mulher a não realização do exame. 

Quando o exame é realizado por uma mulher, há uma identificação por seu par, visto 

que possuem a mesma anatomia, fato que dá a sensação de maior compreensão e 

cumplicidade (Aguilar; Soares, 2015).  

 

Ademais, outro motivo para a não realização do exame foi o fato da mulher estar 

gestante. Cabe salientar que o diagnóstico do CCU é frequente durante o período 

gestacional, visto que gestantes possuem três vezes mais chance de apresentarem 

estágios iniciais da doença quando comparadas a não gestantes. O médico deve 

sinalizar e realizar esse exame nas primeiras consultas do pré-natal, visto que é um 
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período no qual a mulher se encontra mais propensa à realização do tratamento, e 

devido a sua presença constante no serviço de saúde, é um ótimo momento para sua 

realização, devendo este exame sempre ser realizado sob indicação e supervisão 

médica, salientando que a técnica de coleta adequada não oferece riscos à gestante 

(Nascimento et al., 2024; Yassoyoma; Salomão; Vicente, 2005; Brasil, 2013a). 

 

Outro motivo da não realização do exame foi a falta de resultados do exame anterior, 

no qual a paciente relatou insatisfação com o serviço de saúde. As mulheres, muitas 

vezes, não possuem suas expectativas e necessidades atendidas, fato que as fazem 

desacreditar do serviço e, muitas vezes, deixar de procurá-lo devido ao seu 

descontentamento com o mesmo (Aguilar; Soares, 2015). É necessário pelo menos 

um feedback para a paciente de seu exame, mesmo que não tenha sido detectada 

nenhuma alteração. 

 

A realização do exame por um profissional diferente do ginecologista também emergiu 

como um motivo de ausência à realização do exame. Muitas das vezes essa exigência 

de um profissional ginecologista está ligada ao pensamento de que o mesmo seria 

mais qualificado, possuindo maior autonomia e promovendo maior resolutividade 

(Silva et al., 2015). Entretanto, o enfermeiro também possui competência para a 

realização do exame, sendo esse um fator que deve ser esclarecido as pacientes por 

meio de conversas e ações de educação em saúde, a fim de esclarecer esta e outras 

crenças que interferem na realização do exame (Amaral; Gonçalves; Silveira, 2017).  

 

Diante dos resultados expostos, constata-se que a adesão ao Papanicolau ainda é 

baixa em algumas regiões e para alguns grupos populacionais específicos, de modo 

que, as mulheres precisam ser empoderadas sobre a importância deste, haja vista a 

carência de informações ou a prevalência de pensamentos equivocados a respeito do 

rastreamento e prevenção contra o CCU (Dantas et al., 2018). 

 

Destaca-se a importância dos profissionais conhecerem os fatores associados a não 

adesão do exame citopatológico e disponibilizarem informações para a população por 

meio da educação em saúde. Deve-se ter a perspectiva de esclarecer as dúvidas, 

minimizar os tabus e medos existentes, além de evidenciar que, mesmo sem parceiro 

ou, aparentemente, em bom estado de saúde, é importante realizar o Teste de 
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Papanicolau para o diagnóstico precoce de lesões preditivas ao CCU e para a 

realização de tratamento oportuno (Chang et al., 2017; Rafael; Moura, 2017; Silva  et 

al., 2018). 

 

Para isso, a Estratégia de Saúde da Família (ESF) pode ser uma grande aliada, visto 

que as equipes têm a possibilidade de produzir dados e informações sobre a cobertura 

do teste Papanicolau em seu território, bem como minimizar as possibilidades de 

perda do rastreamento. Além disso, a ESF é fundamental para que ocorra a mudança 

no modelo assistencial, pois é a porta de entrada para o sistema público de saúde e 

possibilita aos gestores o monitoramento e a avaliação das ações, com vista à 

melhoria da atenção à saúde prestada à população (Albuquerque et al., 2009). 

 

Portanto, é preciso repensar as práticas em saúde para que mudanças ocorram. Deve-

se envolver não apenas a educação em saúde, mas ações que perpassam, também, 

a capacitação de profissionais, organização dos serviços, com facilitação de acesso e 

qualidade na assistência prestada, bem como a realização de  campanhas de coleta 

do exame, com enfoque adequado em cada faixa etária, promoção do rastreio e busca 

ativa de pacientes faltosas (Cirino; Nichiata; Borges, 2010). 

 

Cada mulher possui suas particularidades, que necessitam de serem compreendidas 

pelos profissionais de saúde, passando a acolher as dúvidas e anseios das mesmas, 

a fim de fortalecer o vínculo com elas. O entendimento dos fatores que interferem  

sobre a motivação da não realização do exame e o aconselhamento das mulheres 

facilitam o cuidado em saúde. Essa proximidade facilita a sensibilização das mesmas 

para a importância do cuidado que elas devem ter com elas mesmas, sendo a 

realização do exame Papanicolau uma demonstração desse cuidado, apresentando a 

educação em saúde papel de destaque nessa relação mulher-profissional de saúde 

(Melo et al., 2019).  

 

O estudo apresenta as limitações inerentes aos estudos transversais, como a 

incapacidade de predizer causa e efeito e viés de confundimento. Por fim, cabe 

destacar que é de extrema importância o conhecimento das barreiras para a 

realização do exame preventivo, a fim de que sejam realizadas melhorias no acesso 

e acolhimento a essas mulheres, e a importância disso para as mulheres, sendo 
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tópicos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) melhoria da saúde e 

igualdade de genero. 
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7 CONCLUSÃO 

 

Há diversas barreiras que contribuem para que as mulheres deixem de realizar o 

exame colpocitológico, e estas vão desde aspectos sociodemográficos até fatores 

relacionados ao serviço de saúde. Compreender como isso se dá no território constitui 

o primeiro passo para o estabelecimento de medidas capazes de enfrentar essa dura 

realidade.  

 

Dentre os aspectos sociodemográficos que se destacaram estão a baixa escolaridade, 

menor nível social e faixas etárias menores. Tais elementos permitem considerar a 

urgente necessidade de implementar ações para minimizar as iniquidades sociais e 

consequentemente aumentar a cobertura do exame, em especial entre mulheres mais 

vulneráveis.  

 

Pode-se inferir que motivos relacionados ao esquecimento do exame, surgimento de 

outras demandas, ficar menstruada no dia da realização, desmarcação ou 

cancelamente pelo serviço, vergonha e constrangimento pela realização do exame por 

um profissional do sexo masculino, falta de credibilidade no serviço, gestação, 

ausência do profissional na coleta a domicílio e não comunicação do agendamento do 

exame, que aparecem no estudo, têm levado inúmeras mulheres a se distanciar de 

práticas preventivas, como a realização de exame colpocitológico. Em vista disso, é 

imprescindível que os profissionais de saúde atuem no sentido de facilitar o acesso a 

informações de qualidade por meio de ações de cunho educativo que possibilitem a 

superação de tais obstáculos e que estimulem a modificação do estilo de vida, 

aproximando mulheres a práticas preventivas de saúde.  

 

Em relação aos fatores associados ao serviço de saúde, destacaram-se a insuficiência 

de vagas, marcação aprazada para datas distantes, associadas às atividades laborais 

das mulheres e presença do profissional masculino realizando o exame. Diante disso, 

salienta-se a relevância da construção e fortalecimento de vínculo entre equipe de 

saúde e usuárias, com prestação de atendimento humanizado que seja capaz de 

proporcionar segurança e conforto para as pacientes. 

 

Embora seja desafiador mobilizar as mulheres para fazer o exame, é imperativo que 
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se desenvolvam métodos eficazes para alcançar esse objetivo, como a implantação 

de cartões de acompanhamento para mulheres na faixa etária apropriada, a busca 

ativa, a realização de “lembretes” para a realização do exame por meio de WhatssApp 

ou via Agente Comunitário de Saúde, a intensificação da educação em saúde e a 

conscientização das mulheres sobre a importância de realizar o exame 

periodicamente. 

 

Em última análise, apenas a disponibilidade do exame de Papanicolau nos serviços 

de saúde não é suficiente para a adesão das mulheres. É fundamental garantir que as 

mulheres tenham acesso a informações que fortaleçam essa prática, seja por meio da 

busca ativa ou por meio de campanhas que incentivem a sua realização. Dessa forma, 

acredita-se que haverá uma maior probabilidade de que as mulheres ampliem seu 

conhecimento e compreendam a verdadeira importância do exame para, 

efetivamente, realizá-lo. 

 

Portanto, conclui-se que o conhecimento e a compreensão dos fatores que dificultam 

ou até impedem a realização do exame preventivo são essenciais para o planejamento 

de intervenções mais eficientes e adequadas às necessidades da população feminina. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 
Área:_______ Micro área:________ Dado/Código de identificação na pesquisa: ________ 

  
DADOS SOCIOECONÔMICO E DEMOGRÁFICO: 
1.     Qual a sua idade (em anos)? ____________ 

1.1 (   ) entre 25 e 33 
1.2 (   ) entre 34 e 49 
1.3 (   ) entre 50 e 64 

2.     Qual a sua raça (cor) declarada? 
2.1 (   ) Branca 
2.2 (   ) Preta 
2.3 (   ) Parda 
2.4 (   ) Indígena 

3.     Qual seu estado civil? 

3.1 (   ) Casada ou união estável 
3.2 (   ) Solteira 
3.3 (   ) Viúva, separada ou divorciada 

4.     Quantos filhos (as) você tem? 

4.1 (   ) 1 a 2  filhos 
4.2 (   ) 3 ou mais filhos 
4.3 (   ) Não tenho filhos 

5.     Qual o seu nível de escolaridade? 
5.1 (   ) Nenhum 
5.2 (   ) Fundamental 
5.3 (   ) Ensino médio 
5.4 (   ) Ensino superior 

6.  Você possui trabalho regular com renda fixa?   

6.1 (   )  Sim 
6.2 (   )  Não 

7.  Você possui renda de até dois salários mínimos? 
7.1 (   ) Sim 
7.2 (   ) Não 
 

 CONHECIMENTO EM RELAÇÃO AO EXAME COLPOCITOLÓGICO (PREVENTIVO): 
8. Você já participou de alguma atividade educativa sobre preventivo? 

8.1 (   ) Sim 
8.2 (   ) Não 

 
9. Você sabe como é realizado o exame preventivo? 

9.1 ( ) Sim 
9.2 ( ) Não 

10. Você sabe para que serve o exame preventivo? 
10.1 (    ) Sim 
10.2 (    ) Não 

   

PRÁTICA DE REALIZAÇÃO DO EXAME (PREVENTIVO): 
11. Você considera importante a realização do exame preventivo? 

11.1  (   ) Sim 
11.2   (   ) Não 

12. Você acha necessário a realização do exame, apenas quando estiver sentindo algum problema? 
12.1 (   ) Sim 
12.2 (   ) Não 

 13. O constrangimento ou vergonha é um motivo que te atrapalha realizar o exame 
preventivo? 

13.1 (   ) Sim 
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13.2 (   ) Não 
14. O fato do resultado do exame poder apresentar alguma doença grave, isso te dificulta 
realizar o exame? 

14.1 (   ) Sim 
14.2 (   ) Não 

 15 . O desconforto no momento da coleta é um fator que dificulta a realização do exame? 
15.1 (   ) Sim 
15.2 (   ) Não 

 16. Você considera uma dificuldade o exame ser realizado por um profissional -  masculino? 

16.1 (   ) Sim 
16.2 (   ) Não 

 17. Você considera uma dificuldade o fato do exame não ser realizado por um profissional 
médico? 

17.1 (   ) Sim 
17.2 (   ) Não 

  
  EM RELAÇÃO AO SERVIÇO DE SAÚDE: 
18. Você considera a estrutura do serviço de saúde adequada para realização do preventivo? 

18.1   (   ) Sim 
18.2  (   ) Não 

 19. Você está satisfeito com a forma com que o serviço de saúde está organizado para 
realização do preventivo  no que se refere ao horário disponibilizado? 

19.1 (   ) Sim 
19.2 (   ) Não 

 20.Você considera que o número de vagas de preventivo disponível é suficiente? 

20.1  (   ) Sim 
20.2  (   ) Não 

 21.Você considera que o tempo entre o agendamento e a coleta do preventivo é demorado na 
Unidade de saúde? 

21.1  (   ) Sim 
21.2  (   ) Não 

 22. Você se sente bem acolhido pelos profissionais, na unidade de saúde? 
22.1 (   ) Sim 
22.2 (   ) Não 

 23. Você está satisfeito com o atendimento dos profissionais que realizam coleta de 
preventivo? 

23.1 ( ) Sim 
23.2 ( ) Não 

24. Você considera fácil o acesso da sua casa até a unidade de saúde, para realização do 
preventivo? 

24.1   (   ) Sim 
24.2  (   ) Não 

  
25. De forma geral você considera o seu estado de saúde bom? 

25.1   (   ) Sim 
254.2  (   ) Não 

 
26. Qual o motivo que levou você a não realizar o exame preventivo agendado? 

______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B - CONTROLE DE PACIENTES QUE FALTARAM À COLETA DE 

EXAME COLPOCITOLÓGICO 

 

Pacientes que faltaram a coleta de exame colpocitológico e que deverão receber 
a visita do ACS para aplicação do questionário pesquisa e agendamento de nova 
consulta. 

 

Nome da Paciente: 

Área: Micro área: 

Nº da Família: Contato telefônico: 

Data da consulta não realizada: Data da visita: 

Aceitou participar da pesquisa? ( )SIM ( ) 

NÃO 

 

Nome da Paciente: 

Área: Micro área: 

Nº da Família: Contato telefônico: 

Data da consulta não realizada: Data da visita: 

Aceitou participar da pesquisa? ( )SIM ( ) 

NÃO 

 

Nome da Paciente: 

Área: Micro área: 

Nº da Família: Contato telefônico: 

Data da consulta não realizada: Data da visita: 

Aceitou participar da pesquisa? ( )SIM ( ) 

NÃO 
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APÊNDICE C - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE ) 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa intitulada “ 

Fatores relacionados ao não comparecimento para realização do exame 

colpocitológico em uma unidade de saúde de Cariacica – ES” sob a responsabilidade 

de SCHEYLA FRAGA FERREIRA RAUTA. 

JUSTIFICATIVA: Esta pesquisa possibilitará a identificação de fatores que têm 

colaborado para o não comparecimento de mulheres às consultas para coleta de 

exame colpocitológico possibilitando assim o serviço na identificação de possíveis 

estratégias a serem implementadas para minimizar a problemática. 

OBJETIVO(S) DA PESQUISA: Este estudo tem como objetivo principal identificar os 

fatores relacionados ao não comparecimento das mulheres à consulta para realizar o 

exame preventivo, na unidade de saúde de Santa Bárbara - Cariacica. 

PROCEDIMENTOS: A pesquisa será desenvolvida por meio da aplicação de um 

questionário, pelo agente comunitário de saúde (ACS) à mulheres, que estavam com 

preventivo agendado na USF de Santa Bárbara e que não compareceram para 

realização do exame. As perguntas do questionário estarão relacionadas aos fatores 

socioeconômicos, demográficos, condição de saúde, e percepção do serviço de 

saúde. Não será utilizado nenhum dispositivo de áudio e vídeo para gravação de 

conversas, que ocorrerem durante a aplicação do questionário. 

DURAÇÃO E LOCAL DA PESQUISA: Os questionários serão aplicados durante uma 

visita domiciliar, previamente agendada e realizada pelo ACS, na área de abrangência 

da Unidade de saúde de Santa Bárbara - Cariacica, e terão com em média 30 minutos 

de duração. 

 
RISCOS E DESCONFORTOS: Os riscos de participação deste estudo refere-se ao 
incômodo dos participantes da pesquisa, que irão dispor parte do seu tempo para a 
realização da entrevista e recebimento do pesquisador em sua residência. No que se 
refere ao questionário, pode haver perguntas que poderão causar certos desconfortos 
e até mesmo constrangimentos ao participante. Para minimizar esses riscos 
decorrentes na pesquisa, será garantida a confidencialidade da entrevista, os 
esclarecimentos serão passados à participante antes do início da pesquisa e a mesma 
poderá interromper a entrevista a qualquer momento. Será realizada a leitura do 
TCLE; 
 
BENEFÍCIOS: : Os benefícios esperados na conclusão dessa pesquisa é o 
entendimento das causas da não realização do exame preventivo, a disponibilização 
do resultado da pesquisa à sociedade para que se informe e entenda a situação 
problema na pesquisa abordada,e a disponibilidade do estudo à Unidade de Saúde 
onde ocorrerá a pesquisa, para que o gestor, juntamente com sua equipe possa 
compreender os motivos relatados sobre a não adesão ao exame preventivo e com 
isso criar estratégias de ações que sensibilizem as mulheres da área de abrangência 
sobre a importância da prevenção do câncer de colo uterino através da realização do 
exame colpocitológico. 
 
ACOMPANHAMENTO E ASSISTÊNCIA: Serão garantidas aos participantes da 
pesquisa informações sobre os resultados no meio e no final da pesquisa, tendo o 
direito de telefonar,enviar email ao pesquisador responsável, em qualquer momento 
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do estudo. O pesquisador principal é SCHEYLA FRAGA FERREIRA RAUTA que pode 
ser encontrado no endereço: Av. Mal. Campos, 1355, Santos Dumont. Vitória - ES. 
CEP: 29.041-295, telefone (27) 3335-7104, e-mail: scheylaffrauta@gmail.com. Este 
termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia 
será arquivada pelo pesquisador responsável, na instituição pesquisadora e a outra 
será fornecida ao participante. 
 
GARANTIA DE   RECUSA   EM   PARTICIPAR   DA   PESQUISA   E/OU   RETIRADA   

DE CONSENTIMENTO Você não é obrigado(a) a participar da pesquisa, podendo 

deixar de participar dela em qualquer momento , sem que seja penalizado ou que 

tenha prejuízos decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, 

você não será mais contatado(a) pelos pesquisadores. 

 
GARANTIA DE MANUTENÇÃO DO SIGILO E PRIVACIDADE: Sua identidade nesta 
pesquisa ficará em sigilo, não sendo usado seu nome em nenhuma ocasião; sendo 
garantido que o que for respondido será utilizado somente para esse estudo. Os 
pesquisadores se comprometem a resguardar sua identidade durante todas as fases 
da pesquisa, inclusive após finalizada e publicada. 
 
GARANTIA DE RESSARCIMENTO FINANCEIRO: A participação neste estudo não 
implicará em despesas para o participante. No caso de eventuais despesas adicionais, 
esta será garantida, pelo orçamento da pesquisa. 
 
GARANTIA DE INDENIZAÇÃO: Fica garantido ao participante o direito de 

indenização, diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa, sendo absorvida 
pelo orçamento da mesma. 
 
ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS : Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para 
relatar algum problema, você poderá contatar o(a) pesquisador(a) SCHEYLA FRAGA 
FERREIRA RAUTA nos telefones (27) 9 9963-2115, ou no endereço: Av. Mal. 
Campos, 1355, Santos Dumont. Vitória - ES. CEP: 29.041-295, telefone (27) 3335-
7104, e-mail: scheylaffrauta@gmail . Você também pode contatar o Comitê de Ética 
em Pesquisa da Escola de Ciências da Saúde- EMESCAM (CEP/EMESCAM) através 
do telefone (27) 3334-3586, e-mail comite.etica@emescam.br ou correio: Av. N. S. da 
Penha, 2190, Santa Luiza – Vitória – ES – 29045-402. O CEP/ EMESCAM tem a 
função de analisar projetos de pesquisa visando à proteção dos participantes dentro 
de padrões éticos nacionais e internacionais. Seu horário de funcionamento é de 
segunda a quinta-feira das 13:30h às 17h e sexta-feira, das 13:30h às 16h. 
 
Declaro que fui verbalmente informado e esclarecido sobre o presente documento, 
entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente aceito participar 
deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada e rubricada em todas as páginas, por mim 
e pelo(a) pesquisador(a) principal ou seu representante. 
 
 
VITÓRIA,06 de novembro de 2022 
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ANEXOS 

 
 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B – CARTA DE ANUÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

(SEMUS) DE CARIACICA 

 
 
 
 
 
 
 



85 
 

 

ANEXO C – DOCUMENTO DE AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DA PESQUISA 
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ANEXO D – CURRÍCULO LATTES DO ALUNO 
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ANEXO E – CURRÍCULO LATTES ORIENTADOR 

 

 
 


